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O primeiro número da Reviva foi dedicado aos

idosos de todo o Brasil, chamando a atenção para

aqueles que venceram tantos obstáculos e que agora,

na terceira idade, merecem atenção e tratamentos

especiais. Este número é totalmente dedicado às

pessoas como Beethoven, Van Gogh, Stephen

Hawking, Lars Grael, Gabrielzinho do Irajá e,

principalmente, Antônio Francisco Lisboa –

"O Aleijadinho" – e aos Pintores com a

Boca e os Pés, cujas obras ilustram boa

parte desta revista, não apenas pela

importância histórica e artística que elas têm,

mas como uma forma de homenagear todos

aqueles que, mesmo diante de dificuldades

físicas e/ou mentais, buscam fazer o melhor.

Na verdade, nosso foco está em tantos outros

anônimos que, apesar de serem discriminados

como pessoas portadoras de deficiência,

conseguiram dar a volta por cima, conquistando

o seu espaço na sociedade como um cidadão

criativo, dinâmico e participativo.

Promotoria de Justiça de Defesa do 
Idoso e do Portador de Deficiência

O Profeta Jonas

Escultura do “Aleijadinho” em pedra sabão

Congonhas do Campo, MG

Foto: arquivo Via Brasília
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sta citação foi extraída do "Tratado sobre a
Tolerância", obra publicada pelo consagrado
pensador francês Voltaire, no século XVIII

(1762). Mas o questionamento que ela traz em
si é  profundamente atual. Sim, atual, porque a
to-lerância é algo muito caro ao homem até os
dias de hoje. Nós, pessoas do século XXI, ainda
guardamos o ranço da falta de serenidade,
para usar as palavras de Norberto Bobbio, no
trato com o semelhante. 

Herdamos da cultura civilizatória européia,
que nos colonizou, a belicosidade e a idéia de
que a história é baseada inexoravelmente na
relação entre grupos dominadores, de um lado,
e dominados, de outro.  A história do Brasil é
marcada pela opressão de grupos sociais. Basta

lembrar que, durante séculos, o povo negro foi
obrigado a emigrar (emigração forçada) do conti-
nente africano e a trabalhar nas lavouras deste
nosso país, e tudo isso, ideologicamente justifica-
do por uma suposta inferioridade étnica, hoje
sabidamente infundada.

Não temos a pretensão de aqui elencar todas
as mazelas históricas perpetradas em desfavor de
grupos humanos em situação de vulnerabilidade.
A lista é por demais extensa e fugiria ao objetivo
específico deste editorial. 

Mas, sem dúvidas, uma realidade que precisa
ser repensada é aquela referente à coletividade das
pessoas portadoras de deficiência. O tratamento
dispensado a esse grupo social é, até a presente
data, vexatório. A nossa sociedade insiste em negar
aos portadores de deficiência um tratamento ver-
dadeiramente digno e isonômico, nos termos do
que determina a Constituição da República em seu
artigo 1º, inciso III, e artigo 5º, caput.

De fato, é a sociedade responsável por boa
parte das dificuldades que afligem as pessoas por-
tadoras de deficiência. Melhor esclarecendo: o
maior problema enfrentado por esta coletividade
reside na forma preconceituosa e estereotipada
com que insistimos em encarar a deficiência. 

A sociologia já se debruçou sobre o tema e cons-
tatou, segundo apurou o renomado Paul Hunt, que
"ainda há vastas parcelas da população que vêem
os portadores de deficiência como infelizes. Outros
consideram-nos inúteis. Há ainda os que os vêem
como diferentes, oprimidos ou doentes".

Além de todos os adjetivos supramencionados
(e da equivocada terminologia "deficiente", no
nosso entender, imprestável a caracterizar um ser
humano), o meio social encarrega-se de criar ge-
neralizações equivocadas, ignorando que os casos
de deficiência variam enormemente. Há pessoas
que possuem pequenas limitações para se vestir,
por exemplo, mas têm grande capacidade de tra-
balhar, mediante alguma acomodação. 

Quando a sociedade pratica generalizações
infundadas, ela acaba gerando um quadro social
desfavorável às pessoas portadoras de deficiência,
agravando ainda mais as limitações que a vida se
incumbiu de impor ao nosso semelhante.

As pessoas portadoras de deficiência são, em
realidade, uma coletividade com necessidades
especiais que, justamente por portarem uma
determinada limitação (ou limitações), necessitam
de mecanismos que lhes garantam o pleno exercí-
cio de sua própria personalidade.

Nesse ponto, não se pode negar que, nos últi-
mos anos, inúmeros progressos têm-se operado.
Inicialmente, os avanços foram legislativos e, na
atualidade, estão, mesmo que timidamente,
espraiando-se para a esfera prática do dia-a-dia. 

Mas ainda há muito que fazer para que os di-
reitos da pessoa portadora de deficiência não
fiquem só no papel ou se concretizem apenas em
discussões jurídicas intermináveis.

Acreditamos que a informação é o passo mais
importante para formar o verdadeiro cidadão. Por isso,
trabalhamos na elaboração desta revista: na esperança
de fortalecer cada vez mais a sociedade a qual temos
que defender.

""PPoorrvveennttuurraa  nnããoo  ssoommooss  ttooddooss  ffiillhhooss  ddoo  
mmeessmmoo  PPaaii  ee  ccrriiaattuurraass  ddoo  mmeessmmoo  DDeeuuss??""

VVoollttaaiirree,,  ssééccuulloo  XXVVIIIIII

Pedro Thomé de Arruda Neto
Promotor de Justiça

Editorial
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TTrraannqquuiilliiddaaddee
QQuuaaddrroo  oorriiggiinnaall  ppiinnttaannddoo  ccoomm  aa  bbooccaa

LLuuppeellii  LLeeiilluuaa

Concurso Público
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marco inicial da mudança de postura legislati-
va com relação às pessoas portadoras de defi-
ciência foi a Constituição Federal, promulgada

em 5 de outubro de 1988, que inseriu, no artigo 24,
inciso XIV, as idéias de proteção e integração social
dessas pessoas como sendo de responsabilidade do
Estado, atribuindo-se competência legislativa concor-
rente para tratar da matéria a União, os estados e o
Distrito Federal.

Quando se pensa em integração social das pes-
soas com necessidades especiais deve-se ter em
mente a ampla acepção da terminologia, que englo-
ba o direito à realização pessoal, ao lazer, ao ensino
especializado, à moradia, à locomoção, ao trans-
porte, à saúde, à inviolabilidade, à segurança, à pri-
vacidade, ao respeito etc.

Não se pode esquecer que a integração social da
pessoa portadora de deficiência passa, necessaria-
mente, pela possibilidade de sua inserção no merca-
do de trabalho. É no ambiente de trabalho que 

passamos a maior parte de nossas vidas e é dele que
obtemos o nosso sustento e o de nossos entes queri-
dos. 

A nossa Constituição cidadã, também preocupa-
da com a questão, proscreveu, em seu artigo 7º,
inciso XXXI, a discriminação no tocante a salário e
critérios de admissão do trabalhador portador de
deficiência.

No âmbito da Administração Pública, a via de
acesso ao cargo público se dá, salvo exceções expres-
samente previstas em lei, por meio de processo sele-
tivo denominado de concurso público, uma con-
quista histórica dos cidadãos brasileiro, na medida
em que dá transparência e garante a igualdade de
candidatos que pretendam ingressar no serviço
público.

Sobre o tema aqui tratado, o legislador consti-
tuinte determinou, verbis: "Art. 37. A administração
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte: (...) VIII – a lei reservará per-
centual de cargos e empregos públicos para as pes-
soas portadoras de deficiência e definirá os critérios
de sua admissão”.

Atendendo ao comando constitucional e regula-
mentando a matéria no âmbito federal, estatui o arti-
go 5º, § 2º, da Lei nº 8112, de 11/12/90, verbis: "Às
pessoas portadoras de deficiência é assegurado o
direito de se inscrever em concurso público para
provimento de cargo cujas atribuições sejam com-
patíveis com a deficiência de que são portadoras;
para tais pessoas serão reservadas até 20% das vagas
oferecidas no concurso".

No Distrito Federal, a Lei nº 160, de 2 de setembro
de 1991, que procede à reserva de vagas no patamar
máximo autorizado por lei, dispõe em seu artigo 1º,
verbis: "Os órgãos da Administração Direta, Indireta e
Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo do
Distrito Federal reservarão 20% dos seus cargos e

Concurso Público
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O Portador de Deficiência e o 
Concurso Público

AA  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ddee  11998888,,  ccoonntteemmppllaannddoo
mmuuiittooss  ddooss  aannsseeiiooss  ddaa  ssoocciieeddaaddee,,  ee  nnoo

ppaarrttiiccuullaarr  ddee  aatteennddiimmeennttoo  aa  ccllaammoorreess  ddee
sseeggmmeennttooss  eessppeeccííffiiccooss,,  ddeeuu  ccoonnddiiççõõeess

lleeggaaiiss  ppaarraa  uummaa  mmaaiioorr  iinncclluussããoo  ddaass
ppeessssooaass  ppoorrttaaddoorraass  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaass..  UUmmaa

ddaass  mmaaiioorreess  aassppiirraaççõõeess  ddeessssee  ppúúbblliiccoo
eerraa  aa  eemmpprreeggaabbiilliiddaaddee..  EEmm  ccoonnccuurrssooss

ppúúbblliiccooss,,  aa  ddeetteerrmmiinnaaççããoo  ddee  rreesseerrvvaa  ddee
uumm  ppeerrcceennttuuaall  ppaarraa  aass  ppeessssooaass

ppoorrttaaddoorraass  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  tteemm,,  eemm
mmuuiittoo,,  ccoonnttrriibbuuííddoo  ppaarraa  aa  mmeerreecciiddaa

iinncclluussããoo  ddeessssee  ppúúbblliiccoo  aaoo  mmuunnddoo  ddoo
ttrraabbaallhhoo..  NNoo  eennttaannttoo,,  aaiinnddaa  hháá  aaqquueelleess
qquuee,,  ppeerrvveerrssaammeennttee,,  tteennttaamm  bbuurrllaarr  aa  lleeii

ee  ddeessrreessppeeiittaamm  eessssee  ddiirreeiittoo
ccoonnssttiittuucciioonnaall..  

O
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empregos públicos para que sejam preenchidos por
pessoas portadoras de deficiência".

Portanto, todo e qualquer certame público para
preenchimento de cargos ou empregos públicos
deve promover a reserva de vagas, sob pena de
inconstitucionalidade e ilegalidade.

Mas, para além da
formal reserva de vaga,
é preciso que o edital (a
chamada "lei do concur-
so") seja elaborado de
forma a garantir todos
os direitos dos eventuais
candidatos portadores
de necessidades espe-
ciais que participam do
certame público, obser-
vando-se, para tanto, os
termos do Decreto 
nº 3.298, de 20/12/99.

Nesse sentido, um edital em consonância
com as prescrições legais deve:

1. conter item com o conceito de pessoa portadora
de deficiência, adotando como parâmetro prefe-
rencial as definições constantes do artigo 4º do
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/99;

2. prever item específico definindo uma equipe mul-
tiprofissional, na forma do art. 1º da Lei distrital
nº 160, de 1º/9/91 (ou adotando-se como
parâmetro o disposto no art. 43 do Decreto
Federal nº 3.298, de 20/12/99), para opinar sobre
a compatibilidade da deficiência do candidato
aprovado ao cargo a ser exercido, com previsão
de fase recursal contra suas decisões; 

3. incluir item prevendo a publicação dos resultados
do concurso em duas listagens, uma com todos
os candidatos classificados e outra com os can-
didatos classificados na condição de portadores
de deficiência, nos termos do art. 42 do Decreto
nº 3.298, de 20/12/99.

Outro ponto de extrema importância na con-
fecção de qualquer edital, nessas hipóteses, diz
respeito à inclusão de item específico prevendo,
expressamente, que se o resultado da aplicação de
20% for fração de número inteiro, o número de

vagas reservadas para portadores de deficiência de-
verá ser elevado até o primeiro número inteiro subse-
qüente, ainda que seja apenas um.

Neste ponto, gostaríamos de chamar a atenção do
leitor para uma das práticas abusivas levadas a efeito
pelo Poder Público em certames de todo país, com o

claro intuito de burlar a
busca da isonomia mate-
rial – não apenas a mera-
mente formal – da cole-
tividade de portadores de
deficiência. 

Note-se que o Admi-
nistrador Público, quando
"prefere" adotar o critério
de desprezar a fração da
aplicação do percentual
de 20%, está praticando
ato discriminatório e ile-
gal. Mas quando assim
se posiciona nas hipóte-

ses de oferecimento de uma vaga, extrapola os li-
mites éticos e impõe uma verdadeira negativa de
acesso do portador de deficiência ao trabalho. É
como se dissesse ao portador de necessidades espe-
ciais: ““AAqquuii  vvooccêê  nnããoo  eennttrraa””. 

FFóórrmmuullaa  ddee  ccáállccuulloo

A fórmula de cálculo do percentual de cargos a
serem reservados para as pessoas portadoras de defi-
ciência encontra-se estabelecida no Decreto Federal
nº 3.298, de 20/12/99, verbis: "Art. 37.  Fica assegu-
rado à pessoa portadora de deficiência o direito de se
inscrever em concurso público, em igualdade de
condições com os demais candidatos, para provi-
mento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis
com a deficiência de que é portador. § 1º. O can-
didato portador de deficiência, em razão da
necessária igualdade de condições, concorrerá a
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o per-
centual de 5% em face da classificação obtida.  § 2º.
Caso a aplicação do percentual de que trata o pará-
grafo anterior resulte em número fracionado, este
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro sub-
seqüente".

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a
exigência constitucional de reserva de vagas para
portadores de deficiência em concurso público se

Concurso Público
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Fica assegurado à pessoa portadora

de deficiência o direito de se

inscrever em concurso público, em

igualdade de condições com os

demais candidatos, para provimento

de cargo cujas atribuições sejam

compatíveis com a deficiência de

que é portador. 
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impõe ainda que o percentual legalmente previsto
seja inferior a um, hipótese em que a fração deve ser
arredondada. Esse entendimento garante a eficácia
do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal.

Eventual concurso público que deixe de observar
a "regra do arredondamento", nos termos aqui
expostos, fere os princípios constitucionais da legali-
dade, moralidade e acessibilidade e, nesse sentido,
pode vir a ser anulado pela via judicial, mesmo depois
de homologado oficialmente. 

Na qualidade de ato administrativo – classificado,
em doutrina, como ato-condição para provimento
de cargo público – que é, está o concurso público
sujeito às regras relativas à invalidação dos atos
administrativos. Nos países que adotam o sistema
judiciário – em contraposição ao sistema do con-
tencioso administrativo – tem o Poder Judiciário, ao
lado da própria Administração Pública, a possibili-
dade de controle dos atos administrativos. Enquanto
a Administração Pública, fundada em seu poder dis-
cricionário, pode revogar – por razões de oportu-
nidade e conveniência – ou anular – em face de ile-
galidade – seus próprios atos, ao Poder Judiciário só
é dada essa última possibilidade.

DDeeccllaarraaççããoo  ddee  iinnvvaalliiddaaddoo

A anulação é a declaração de invalidado de um
ato administrativo eivado de ilegalidade e, sobre o
assunto, vale aqui registrar a luta do Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, por
meio de suas Promotorias de Defesa do Idoso e da
Pessoa Portadora de Deficiência – PRODIDE, para não
deixar prevalecer a discriminação estatal, utilizando-
se de ações civis públicas para obter, junto ao Poder
Judiciário, decisões de anulação de tais concursos
públicos. 

É preciso registrar que os mecanismos de convo-
cações, havendo candidatos portadores de deficiên-
cia aprovados, devem obedecer a critério de
alternância entre esses e os demais aprovados no
concurso público, até que seja finalizada a listagem
especial.

E tal entendimento restou plenamente pacificado
no Superior Tribunal de Justiça, sendo certo que uma
decisão pioneira fixou a obrigatoriedade da chamada
"regra de alternância" nas convocações de concursos
públicos.

Uma sociedade que se quer democrática deve,
necessariamente, ser pluralista e, em conseqüência,
respeitar as diferenças existentes entre os seus com-
ponentes humanos. Deve promover a idéia de igual-
dade partindo do pressuposto lógico de que os gru-
pos sociais são heterogêneos e que as diferenças
devem ser simetricamente consideradas e respei-
tadas, em qualquer situação de vida. Nesse diapasão,
estamos com os franceses: VViivvaa  aa  ddiiffeerreennççaa!!

Concurso Público
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PPeeddrroo  TThhoomméé  ddee  AArrrruuddaa  NNeettoo

Promotor de Justiça Adjunto do MPDFT 

Graduado em Administração Pública 
pela Universidade de Brasília 

Pós-Graduado no curso "Ordem Jurídica 
e Ministério Pùblico" da FESMPDFT 

Premiado no 1º Concurso de Trabalhos Jurídicos do 
MPDFT-CEAF por ação civil pública versando sobre 

direito dos portadores de deficiência
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Ajudas Técnicas

10
Reviva Ano 2 - 2005 - PRODIDE

Ajudas técnicas: uma questão de direito

uem nunca ouviu o seguinte dito popular:
“Desculpa de aleijado é muleta”?

De uma maneira grosseira, esse dito popular
traduz o significado de uma muleta para alguém
que necessita dela para desenvolver suas atividades
rotineiras. Ora, segundo ele, a falta de uma ajuda
técnica como uma bengala é um fator impeditivo
para que aquele cidadão possa viver com autono-
mia e segurança. 

A definição oficial de ajudas técnicas utilizada
atualmente no Brasil está expressa no artigo 61 do
Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que
diz “Para os fins deste Decreto, consideram-se aju-
das técnicas os produtos, instrumentos, equipa-
mentos ou tecnologia adaptados ou especialmente
projetados para melhorar a funcionalidade da pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total
ou assistida”.

As ajudas técnicas vão desde uma simples reglete
(uma espécie de régua utilizada para auxiliar na
escrita de pessoas cegas ou com baixa visão) até um
microcomputador que ajuda a comunicação de pes-
soas com severos comprometimentos em decorrên-
cia de uma paralisia cerebral, por exemplo.

Elas estão presentes (ou deveriam estar!) na vida
das pessoas com deficiência e das pessoas que
apresentam limitação funcional, na realização das

atividades diárias como comer e vestir-se, para au-
xiliar nas atividades educacionais e de trabalho ou
mesmo na comunicação entre os indivíduos.

A concessão de algumas ajudas técnicas tam-
bém chamadas de óórrtteesseess  e pprróótteesseess já está defini-
da desde a Lei nº 7.853/89 como uma das respon-
sabilidades da Política de Saúde e tem sido imple-
mentada pelo Sistema Único de Saúde – SUS, por
meio das Secretarias Estaduais de Saúde.

Porém todos nós sabemos que as
ajudas técnicas não se
resumem a uma cadeira de
rodas ou a um aparelho
auditivo. Na prática,
essas ajudas acabam
sendo uma espécie de
“estratégia” para a
eeqquuiippaarraaççããoo  ddee  ooppoorrttuu--
nniiddaaddeess. Isso quer dizer
que, mesmo sabendo
que cada pessoa com
deficiência apresenta
dificuldades diferentes
para a realização de uma
mesma tarefa, as soluções
deverão ser pensadas de
forma a proporcionar a cada
indivíduo a possibilidade de
executar suas atividades com
a mesma oportunidade da
qual dispõem as pessoas
sem nenhum tipo de limi-
tação.

Daí a grande necessi-
dade do desenvolvimento
de tecnologias assistivas no
nosso país, que auxiliaria
tanto no alcance da equi-
paração de oportunidades,
quanto no sentido de evitar
a necessidade de impor-
tação desses equipamen-
tos, o que dificulta e até
impede que as pessoas
das classes mais pobres

OO  pprriimmeeiirroo  ppaassssoo  ppaarraa  aappooiiaarr  ee
ddeesseennvvoollvveerr  pprroodduuttooss,,  iinnssttrruummeennttooss,,

tteeccnnoollooggiiaass  oouu  eeqquuiippaammeennttooss
pprroojjeettaaddooss  oouu  aaddaappttaaddooss  ppaarraa

ppeessssooaass  qquuee  ttêêmm  aallgguumm  ttiippoo  ddee
lliimmiittaaççããoo  ––  aass  aajjuuddaass  ttééccnniiccaass  ––  ffooii
ddaaddoo  ppeelloo  GGoovveerrnnoo  FFeeddeerraall  ccoomm  aa

ddeessttiinnaaççããoo  ddee  rreeccuurrssooss  oorrççaammeennttáárriiooss
eessppeecciiaallmmeennttee  ddiirreecciioonnaaddooss  ppaarraa  oo

ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddee  tteeccnnoollooggiiaass
aassssiissttiivvaass..  

Q

PPrróótteesseess
ddeesseennvvoollvviiddaass
ppeellaa  CCeennttrraall  ddee
ÓÓrrtteesseess  ee
PPrróótteesseess  
SSEESS  ––  GGDDFF
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da população brasileira com deficiência possam
ter acesso a elas.

Em nossas universidades, temos técnicos pre-
parados e que, inclusive, já desenvolvem esses
equipamentos fundamentais na vida das pessoas
com algum tipo de limitação. Porém, infelizmente,
as universidades brasileiras padecem com a falta
de recursos para a realização de estudos que obje-
tivem o desenvolvimento dessas tecnologias.

Percebe-se, no entanto, que este problema
começa a ser solucionado no Brasil. Recentemente
foi divulgado edital do Ministério da Ciência e
Tecnologia dando conta de que recursos do
Governo Federal foram destinados, especifica-
mente, para a área de apoio ao desenvolvimento
de tecnologia assistiva.

Isso pode ser visto como um primeiro passo, uma
ação concreta em relação à questão. Somente com o
desenvolvimento da tecnologia, com a produção
nacional desses equipamentos e com o respeito à
legislação, nós teremos o acesso às ajudas técnicas
definitivamente como uma questão de direito.
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Cão-guia: olhos atentos para muitos

s cães-guia de pessoas portadoras de deficiên-
cias visuais substituem a bengala ou a ajuda
de outras pessoas. Entretanto, em todo o

Brasil, há apenas duas instituições que fazem o
treinamento de cães-guia: uma no Distrito Federal e
outra em São Paulo. Como elas nada cobram e não
recebem patrocínio, fazem esse treinamento em
pequena escala. Devido a isso, quem deseja o treina-
mento de cão-guia enfrenta uma fila longa, que
pode durar até dois anos de espera.

O PPrroojjeettoo  CCããoo--GGuuiiaa  ddee  CCeeggoo no Distrito Federal é
pioneiro no país e tem por finalidade proporcionar
uma melhoria na qualidade de vida do deficiente
visual, não só por propiciar a facilitação de mobili-
dade e segurança dessas pessoas, permitindo o aces-
so ao estudo e qualificação profissional para o mer-
cado de trabalho, mas também por possibilitar uma
maior socialização e, dessa forma, elevar sobre-
maneira a sua auto-estima.

A meta do Projeto é beneficiar a todos os defi-
cientes que possuam a capacitação para se adaptar a
um cão-guia. 

UUmmaa  iinnssppiirraaççããoo  qquuee  vveeiioo  ddee  lloonnggee

O Centro de Treinamento de Cães-Guia teve o seu
projeto arquitetônico baseado na estrutura existente

no Canadá. Foi construído em área próxima à estação
de integração de metrô, na Academia de Bombeiro
Militar do DF. Inaugurado em 8 de maio de 2002, o
Centro conta com localização privilegiada, permitin-
do fácil acesso aos portadores de deficiências visuais.

No período de 1º de fevereiro a 31 de julho de
2001, três militares do Corpo de Bombeiros do DF
participaram do Curso de Adestramento de Cão-guia
de Cego, promovido pela Fundação MIRA no
Canadá, parceira no projeto.

A Lei n° 2.996, que regulamenta o acesso de cães-
guia no Distrito Federal, foi sancionada em 3 de julho
de 2002 e garante o livre acesso não só do deficiente
visual e físico com o cão-guia, mas também dos
treinadores e famílias hospedeiras a qualquer esta-
belecimento e transporte público.

Atualmente, dez cães-guia já foram entregues a
usuários e seis estão em treinamento. Até o final do
ano, serão treinados mais dez cães. Hoje, dos cães
que começam o treinamento, somente 17% o termi-
nam aptos a participar do Programa; isso porque
muitos adoecem ou não se moldam às características
necessárias a um cão-guia. No entanto, mediante um
trabalho conjunto de técnicos e veterinários, a pre-
visão é que esse aproveitamento aumente para 65%
no próximo ano.

O Projeto Cão-Guia já conta, em todo o Brasil,
com 72 portadores de deficiência inscritos e
cadastrados. Além disso, há ainda 113 inscritos pro-
videnciando a documentação para o cadastro.

NNoo  DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall,,  oo  PPrroojjeettoo  CCããoo--
GGuuiiaa  ddee  CCeeggoo  ggaannhhaa  ddeessttaaqquuee  nnããoo

aappeennaass  ppoorr  sseerr  ppiioonneeiirroo  nnoo  BBrraassiill,,  mmaass
ttaammbbéémm  ddeevviiddoo  àà  qquuaalliiddaaddee  ddoo

ttrraabbaallhhoo  qquuee  vveemm  rreeaalliizzaannddoo..
DDeevviiddoo,,  pprriinncciippaallmmeennttee,,  àà  vveeiiccuullaaççããoo

nnaa  tteelleevviissããoo  ddee  cceennaass    eemm  qquuee  ssee
rreessssaallttaa  oo  ppaappeell  ddoo  ccããoo--gguuiiaa  jjuunnttoo  ààss

ppeessssooaass  ppoorrttaaddoorraass  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa
vviissuuaall,,  eellee  ddeeiixxoouu  ddee  sseerr  vviissttoo  aappeennaass

ccoommoo  uumm  aanniimmaall  ttrreeiinnaaddoo  ee  ddóócciill,,
ggaannhhaannddoo  rreessppeeiittoo  ee  aa  aaddmmiirraaççããoo  qquuee

rreeaallmmeennttee  mmeerreeccee..    

O

AAlleerrttaa

""HHáá  iinnssttiittuuiiççõõeess  aaqquuii  qquuee  vveennddeemm  ''ffiillhhootteess  ddee
ccããoo--gguuiiaa'',,  ccoommoo  ssee  oo  aanniimmaall  jjáá  nnaasscceessssee  ttrreeiinnaaddoo..

AAss  ppeessssooaass  ttêêmm  qquuee  ffiiccaarr  aalleerrttaass"",,  aaffiirrmmaa  TThhaayyss
MMaarrttiinneezz,,  pprreessiiddeennttee  ddoo  IIrriiss  ((IInnssttiittuuttoo  ddee

RReessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ee  IInncclluussããoo  SSoocciiaall))..  
PPaarraa  ssee  pprrootteeggeerr,,  oo  ppoorrttaaddoorr  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  ddeevvee

cchheeccaarr  aass  rreeffeerrêênncciiaass  ddooss  ttrreeiinnaaddoorreess  ––  ssee  ssããoo  ffiilliiaa--
ddooss  aa  aallgguummaa  ffuunnddaaççããoo  oonnddee  ffoorraamm  hhaabbiilliittaaddooss..  
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11.. QQuuaall  éé  oo  ttrraabbaallhhoo  ddoo  ccããoo--gguuiiaa??

O cão é altamente condicionado para se desviar de
obstáculos fixos, móveis, altos e baixos. Ele recebe
comandos de seu usuário e o ajuda a se locomover
com segurança e independência, evitando os obstácu-
los, prevenindo acidentes, sendo um companheiro
constante. Melhora a qualidade de vida do deficiente
visual, proporcionando-lhe independência e uma boa
locomoção. É importante fator de inclusão social. 

22.. ÉÉ  ppeerrmmiittiiddoo  ffaallaarr  ccoomm  uumm  ccããoo--gguuiiaa  oouu  ttooccáá--lloo??  

Sim. Desde que permitido pelo usuário e que o cão não
esteja com equipamento de trabalho, no exercício da
função de Cão-Guia. Todavia, quando equipado com o
arreio, não se deve falar ou tocar no animal, pois isto
poderá distraí-lo. 

33.. ÉÉ  ppeerrmmiittiiddoo  aalliimmeennttaarr  uumm  ccããoo--gguuiiaa??

Não. Somente o usuário o alimentará
com a ração indicada e fornecida pelo
INTEGRA, em horário pré-estabelecido,
não sendo permitido a outras pessoas
alimentá-lo, pois isso interferiria no seu
treinamento e poderia levá-lo a uma
desconcentração. 

44.. AA  ppeessssooaa  cceeggaa  ppaaggaarráá  ppoorr  uumm  ccããoo--gguuiiaa
ee  ppeelloo  ttrreeiinnaammeennttoo  ddee  aaddaappttaaççããoo??  

Não. O cão-guia é de propriedade do
Integra - Instituto de Integração Social e
de Promoção da Cidadania, que
responde pelo seu treinamento, assim como a adap-
tação do usuário, sem qualquer ônus.

55.. QQuueemm  ppooddeerráá  rreecceebbeerr  uumm  ccããoo--gguuiiaa??  

Todos os deficientes visuais que se encaixarem nos pré-
requisitos exigidos pelo INTEGRA. É indispensável que
o usuário tenha boas condições de orientação e mobi-
lidade. Será, também, submetido a uma avaliação por
equipe multiprofissional. Nem todo deficiente visual
tem condições de ser guiado pelo cão treinado.

66.. CCoommoo  éé  ffeeiittaa  aa  sseelleeççããoo    ppaarraa  ppaarrttiicciippaarr  ddoo  pprroojjeettoo??

O interessado em participar do Projeto deverá
preencher um cadastro que estará à disposição no
INTEGRA. O candidato será submetido a uma avalia-
ção pela equipe multiprofissional do INTEGRA, quan-
do serão observados os requisitos mínimos relativos a
mobilidade e orientação espacial.

77.. OO  ppoorrttaaddoorr  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  vviissuuaall  ppooddee  eennttrraarr  aaccoomm--
ppaannhhaaddoo  ddoo  ccããoo--gguuiiaa  eemm  qquuaallqquueerr  lluuggaarr??

Sim. Não só ele, como a família hospedeira e o
treinador, todos podem ingressar e permanecer em
qualquer lugar, desde que estejam com a carteira de
identificação do Cão-Guia, expedida pelo INTEGRA, e
com a carteira de vacinação atualizada, conforme
Decreto nº23.751 de 29 de abril de 2003, que regu-
lamenta a Lei nº2.996/2002.

88.. AA  ppeessssooaa  cceeggaa  qquuee  rreecceebbeerr  oo  ccããoo--gguuiiaa  pprreecciissaa  tteerr
rreeccuurrssooss  ffiinnaanncceeiirrooss  ppaarraa  ccuuiiddaarr  ddeellee??

Não. O INTEGRA disponibiliza um médico veterinário
para dar assistência aos cães do Projeto desde o seu
nascimento até a sua aposentadoria como Cão-Guia.
O INTEGRA tem convênio com o Hospital Veterinário

da Universidade de Brasília (UnB) e com o
Hospital Veterinário Park Hill, que dão
assistência aos cães do projeto no atendi-
mento clínico e cirúrgico. O INTEGRA tam-
bém recebe apoio para a alimentação,
fornecida pelo patrocinador PREMIER PET, e
para os medicamentos, fornecidos pela
BAYER. Os cães-guia têm ainda acompa-
nhamento para verificar a manutenção da
qualidade do serviço e a ocorrência de erros
ou maus hábitos.

99.. AAttéé  qquuee  iiddaaddee  uumm  ccããoo--gguuiiaa  ttrraabbaallhhaa??  

Normalmente, um cão-guia trabalhará
até os oito anos de idade.

1100.. OO  qquuee  aaccoonntteeccee  qquuaannddoo  eellee  ssee  aappoosseennttaa??

Ao envelhecer, o cão normalmente fica com o usuário
com a finalidade de lhe servir de companhia, tendo
em vista o vínculo que foi criado.

1111.. EE  ssee  oo  ddoonnoo  ddoo  ccããoo--gguuiiaa  ffaalleecceerr??

Se isso acontecer, o INTEGRA recolherá o cão e fará a
sua adaptação a outro deficiente visual.

1122..  CCoommoo  éé  ffeeiittoo  oo  aaccoommppaannhhaammeennttoo  ddoo  uussuuáárriioo  ee  ddoo
ccããoo--gguuiiaa,,  aappóóss  aa  aaddaappttaaççããoo??

Terão acompanhamento periódico dos técnicos,
objetivando a qualidade do serviço, sua ma-
nutenção e a correção de possíveis erros ou maus
hábitos. Sempre se verificará as condições de
higiene, alimentação e preservação das qualidades
de guia do animal. 

Esclarecendo dúvidas
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Participantes do projeto

IInntteeggrraa  --  IInnssttiittuuttoo  ddee  IInntteeggrraaççããoo  SSoocciiaall  ee  ddee  PPrroommooççããoo  ddaa  CCiiddaaddaanniiaa
Gerenciamento e Coordenação Administrativa

UUnnBB  --  HHoossppiittaall  VVeetteerriinnáárriioo  ddaa  FFaaccuullddaaddee  ddee  AAggrroonnoommiiaa  ee  MMeeddiicciinnaa  VVeetteerriinnáárriiaa
Assistência Médico - Veterinária

FFuunnddaaççããoo  MMIIRRAA    ddoo  CCaannaaddáá
Formação e Assessoria Técnica 

BBAAYYEERR  --  SSaaúúddee  AAnniimmaall
Patrocinador 

PPRREEMMIIEERR  PPEETT--  AAlliimmeennttooss  ddee  AAllttaa  QQuuaalliiddaaddee
Patrocinador

PPaarrkk  HHiillll--  HHoossppiittaall  VVeetteerriinnáárriioo
Patrocinador

AAssssiiss  AArraaggããoo  --  AArrqquuiitteettoo
Autor do Projeto Arquitetônico do Centro de Treinamento 

SSiirroonn  FFrraannccoo  --  AArrttiissttaa  PPlláássttiiccoo
Criador da Logomarca do Projeto

Informações complementares

IInntteeggrraa  --  IInnssttiittuuttoo  ddee  IInntteeggrraaççããoo  SSoocciiaall  ee  ddee  PPrroommooççããoo  ddaa  CCiiddaaddaanniiaa
0800 644 2221

CCeennttrroo  ddee  TTrreeiinnaammeennttoo  ddee  CCããeess--GGuuiiaa  ddee  CCeeggoo  
Fone: (61) 3201-6410 / 3201-6412 / (fax) 3201-6413
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O Brasil não pode  c

onsiderável parte da população brasileira,
mais de trinta e cinco  milhões entre pessoas
com deficiência e idosos, tem sido impedida

até hoje de conviver harmoniosamente  com o
grosso da sociedade.

Essa condição de existência marginal deve-se,
principalmente, à lentidão com que governantes e
cidadãos, em geral, promovem as ações que per-
mitam a justa e humana integração desses compa-
triotas ao conjunto da sociedade.

Dificuldades de toda ordem vêm isolando, con-
finando e marginalizando, há muito, as pessoas

com deficiência e os idosos. Parece que só agora a
consciência nacional começa a despertar para essa
dura realidade em que vivem brasileiros de todos
os estados.

É muito pouco o que se tem feito para reverter
essa realidade. Especialmente porque, acima de
tudo, é necessário compensar o injustificável atra-
so das medidas oficiais recentemente aprovadas.

Urgente se faz pôr em prática as leis, decretos e
outras determinações que montam o conjunto de
providências estabelecido pelo Governo Federal,
respaldado pelos governos estaduais e municipais.

C

AAss  ccoonnddiiççõõeess  ddee  vviiddaa  ddee  uummaa  ssiiggnniiffiiccaattiivvaa  ppaarrcceellaa  ddaa  ppooppuullaaççããoo  bbrraassiilleeiirraa,,  ffoorrmmaaddaa  pp
ssaattiissffaattóórriioo  ddee  cciiddaaddaanniiaa..  AAlléémm  ddiissssoo,,  lleeiiss  ee  ddeecciissõõeess  eemm  ffaavvoorr  ddeessssee  ssooffrriiddoo  ppúúbblliiccoo  ppaaddee

nnoo  TTrrâânnssiittoo  ––  MMOONNAATTRRAANN  éé  uummaa  aaççããoo  ccoonnccrreettaa  eemm  ffaavvoorr  ddee  ppeessssooaass  ccoomm  dd
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  continuar injusto

TTooddoo  oo  PPaaííss  tteemm  pprreessssaa

Assim, vejamos o que se oferece hoje para a efe-
tiva superação das dificuldades que vêm barrando
o curso de uma existência normal para esses mi-
lhões de cidadãos.

Há apenas 16 anos, em 25/10/1989, o Diário
Oficial da União publicava a Lei nº 7.853, de
24/10/1989, que “dispõe sobre o apoio às pessoas
portadoras de deficiência, sua integração social,
sobre a Coordenadoria Nacional para a Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, insti-
tui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes e dá outras
providências”.

Essa lei assegura às pessoas com deficiência o
direito à habilitação e reabilitação profissional, ao
acesso ao trabalho, ao acesso a edifícios públicos
ou de uso coletivo e ao acesso ao transporte cole-
tivo, entre outros.

Em data muito mais recente, 1º de outubro de
2003, a Lei nº 10.741 contempla os idosos e dá-
lhes o Estatuto do Idoso, assegurando uma soma
de direitos ao número crescente desses outros
brasileiros que também necessitam de atenções e
tratamento diferenciados.

Tanto às pessoas com deficiência quanto aos
idosos, devem ser oferecidas condições favoráveis
ao enfrentamento das dificuldades que se lhes
interpõem a uma vida normal e mais feliz.

É preciso mudar certos conceitos, como: SSoommooss
ttooddooss  iigguuaaiiss. Essa expressão deveria ser definitiva-
mente descartada por falta de conexão com a reali-
dade. Assim como os dedos da mesma mão, as pes-
soas são diferentes entre si. E é nessa diferença que
se assenta a individualidade, espécie de marca re-

gistrada de cada um de nós. Na verdade, somente
nos direitos somos iguais.

Entre todos os direitos que vêm sendo objeto da
promoção qualitativa em benefício dessa consi-
derável parcela da nossa gente, o que merece par-
ticular defesa do MONATRAN é o que diz respeito
à acessibilidade e segurança no uso do transporte
público e no trânsito em geral.

Há, portanto, que se avaliar os recursos atuais
oferecidos pela administração pública e pelas
empresas de transporte aos usuários pertencentes
a essas categorias especiais da população.  

Constata-se, infelizmente, que ainda são muito
precárias as condições de embarque, acomodação
e desembarque nos veículos coletivos, assim como
à locomoção dessas pessoas nas calçadas, vias
públicas e também ao seu desfrute do mobiliário
urbano.

Embora já se tenham estabelecido imposições
às empresas de transporte no tocante à adequação
dos veículos, verifica-se que pouquíssimos são
aqueles que hoje oferecem facilidades para a sua
utilização.

Nota-se também o despreparo dos profissionais
do transporte público no atendimento a esses
usuários que necessitam de cuidados especiais.

Em vista de um quadro tão deficiente e adverso,
o MONATRAN, cuja experiência vem sendo
enriquecida com a realização de projetos dirigidos
ao treinamento de profissionais, à formação de
agentes multiplicadores e à divulgação pública de
campanhas de orientação sobre o trânsito, está
pronto a oferecer o seu concurso para o desen-
volvimento de um projeto abrangente, com o fito
de promover, em larga escala, a preparação desses
profissionais em todo o Brasil.

ddaa  ppoorr  ppeessssooaass  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaass  oouu  ppeessssooaass  iiddoossaass,,  eessttããoo  lloonnggee  ddee  aallccaannççaarr  uumm  ggrraauu
ppaaddeecceemm  ddee  lleennttiiddããoo  ccrrôônniiccaa  eemm  ssuuaa  iimmppllaannttaaççããoo..    OO  MMoovviimmeennttoo  NNaacciioonnaall  ddee  EEdduuccaaççããoo
ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  ee  iiddoossooss,,  qquuee  vveemm  aajjuuddaannddoo  oo  ddiirreeiittoo  ddee  iirr  ee  vviirr  ddoo  cciiddaaddããoo..
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Esse projeto prevê a formação de Agentes
Multiplicadores para o treinamento profissional de
motoristas e cobradores do transporte coletivo,
com a realização de cursos nas capitais dos estados
e posterior irradiação regional.

Enquanto as empresas de transporte coletivo
providenciam a renovação de suas frotas, aten-
dendo ao Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro
de 2004, seria um considerável avanço a capaci-
tação dos seus profissionais para a significativa
melhoria no trato com pessoas deficientes e
idosos em nosso país. Esse decreto regulamentou
as Leis nº 10048/2000 e nº 10098/2000, espe-
cialmente no que diz respeito às adaptações dos
veículos e dos equipamentos de transporte coleti-
vo rodoviário em circulação, de acordo com os
programas de avaliação que serão desenvolvidos
e implementados pelo INMETRO, a partir de orien-
tações normativas elaboradas pela ABNT,,  que irão
introduzir as facilidades de acesso nos seus veícu-
los. É, entretanto, crucial para o êxito desse decre-
to, que os prazos nele estabelecidos sejam rigo-
rosamente observados, sob pena de vermos
naufragar mais uma iniciativa tão esperada por
uma grande e significativa parcela da sociedade. 

PPaarrttiicciippaaççããoo  ddoo  MMOONNAATTRRAANN

O MONATRAN ––  Movimento Nacional de
Educação no Trânsito – foi fundado em janeiro de
1998, tendo como principal objetivo a realização
de projetos destinados às crianças matriculadas no
ensino fundamental, colaborando na formação de
novas gerações para um comportamento mais
humano e civilizado no trânsito. Embora conti-
nuasse a sustentar esse propósito, no ano de 2001,
decidiu-se levar o MONATRAN a considerar o
desafio de uma nova frente de atividades a partir
da constatação de que, aproximadamente, 80 mil
pessoas vitimadas pelo trânsito ficam com seqüelas
irreversíveis. Diante desses números sinistros, con-
clui-se de forma lamentável: oo  ttrrâânnssiittoo  ggeerraa  ddeeffii--
cciieenntteess..  

Impunha-se, portanto, desenvolver, ao lado da
educação para o trânsito, um projeto que assistisse
à parcela expressiva da população que vive maiores
dificuldades, seja por terem deficiência física per-
manente ou circunstancial ou por terem idade
avançada.

Já no ano de 2002, celebrando uma parceria
com a Secretaria de Direitos Humanos do
Ministério da Justiça, lançava o MONATRAN, no
Estado de Santa Catarina, o projeto ““TTrraannssiittaannddoo
eemm  SSeegguurraannççaa””, com a promoção de campanha de
rua e distribuição – pelos órgãos de trânsito do
Estado e do  Município de Florianópolis – de 50 mil
manuais que esclareciam a sociedade catarinense
sobre os problemas que enfrentavam as pessoas
com  deficiência,  não  só  em  relação  ao  trânsi-
to,  mas  no  plano  geral  de livre circulação, pois
é público e notório que as nossas cidades não
estão preparadas para a locomoção dessas pes-
soas, principalmente pela falta de adequação no
transporte público,  pelas  péssimas  condições  das
calçadas  e,  sobretudo, pela falta de capacitação
dos agentes operadores dos meios de transporte.
Na verdade, essa situação perversa condena mi-
lhares de cidadãos a viverem presos dentro de suas
casas. Florianópolis já conta com vinte e quatro
ônibus adaptados.

Em 2003, em virtude do sucesso alcançado, o
MONATRAN estabelece outra parceria com a nova
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da

Transporte
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Presidência da República e realiza, no Estado do
Pará, o projeto ““IIrr  ee  VViirr::  DDiirreeiittoo  ddee  TTooddooss””, com a
distribuição de 100 mil publicações e a inclusão aos
mesmos do Curso de Capacitação de Motoristas e
Cobradores, coordenado pela professora de edu-
cação especial Ethel Rosenfeld (deficiente visual). 
O projeto completa seu quadro docente que se
mantém permanentemente com os professores
Jefferson Maia Figueira (deficiente físico –
tetraplégico) e Rafael Croitoru Azamor  (fisiote-
rapeuta).  Esse curso é ministrado por meio de
vídeos, palestras e dinâmica de grupo, os quais
abordam mitos e realidades sobre pessoas com
deficiência, os tipos de necessidade, a vivência com
esse público e a orientação específica no atendi-
mento a essas pessoas, inclusive com simulações
de situações de emergência, como acidentes e
incêndios. Durante o curso, os participantes uti-
lizam cadeiras de rodas, têm os olhos vendados,
circulam com bengalas e também utilizam ônibus
para diversas práticas. Foram capacitados 330
profissionais, entre motoristas, cobradores, assis-
tentes sociais e fiscais. O curso foi realizado nas
dependências do SEST/SENAT que, a partir dessa

data, tornou-se parceiro dos projetos do MONA-
TRAN.   

A execução do projeto no Estado do Pará teria
encontrado muita dificuldade se não contasse com
a participação do Ministério Público Estadual,
através do NIDE - Núcleo de Informações Relativas
às Pessoas Portadoras de Deficiência, sob a lide-
rança decisiva do Dr. Valdir Macieira da Costa Filho;
e pelo fato do cidadão Claudomiro da Silva, que
teve poliomielite na infância, ter sido morto após
uma discussão com um motorista de ônibus, em
Belém. O clima hostil de motoristas e cobradores
em relação às pessoas com deficiência chegou ao
absurdo de que os primeiros, ao verem um defi-
ciente no ponto de ônibus, não parassem para o
seu embarque. Foram necessários diversos encon-
tros promovidos pelo Ministério Público, junta-
mente com as associações de motoristas e
cobradores, dos deficientes físicos e visuais, para
contornar a desavença e sensibilizar os profissio-
nais do transporte público, os quais finalmente
participaram do curso que se efetivou com pleno
êxito. Belém conta com sete ônibus adaptados.

Transporte
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Em 2004, a mesma parceria levou o MONATRAN
para o Estado do Mato Grosso do Sul, acrescendo
ao projeto ““IIrr  ee  VViirr::  DDiirreeiittoo  ddee  TTooddooss”” uma cartilha
específica para motoristas e cobradores, com a dis-
tribuição total de 100 mil publicações. Novamente
foi importante a participação do Ministério Público
do Estado, representado por Sara Francisco Ricarte,
promotora de justiça, responsável pela PROCID –
Promotoria da Justiça e Cidadania. Diante da
resistência das empresas de transporte coletivo –
apesar da gratuidade do curso – em concordar
com a participação dos motoristas e  cobradores
no Curso de Capacitação, ela se valeu do Termo de
Ajustamento de Conduta, assinado em 2002 com
os empresários. Por esse termo, que prevê o
aumento da frota de ônibus adaptados de oito
para dezoito, assim como a capacitação desses
profissionais, veio a Promotoria oficiar ao sindicato
patronal determinando que a capacitação para
melhor atendimento às pessoas com deficiência
teria que ser efetivada pelo MONATRAN. Graças a
essa iniciativa, 325 profissionais foram capacita-
dos. 

No ano de 2005, embora o Monatran tivesse
programado o Estado do Maranhão como novo
alvo de sua missão, este propósito teve que ser
transferido para o próximo ano. Isso porque Izabel
de Loureiro Maior, Coordenadora-Geral da CORDE
– Coordenadoria Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência, convocou-nos
para executar o projeto em Brasília/DF, com a
responsabilidade de agregar ao mesmo, orien-
tações no trato com as pessoas idosas. Esse proje-
to recebeu a denominação de ““CCaammppaannhhaa  CCiiddaaddãã
ppeellooss  IIddoossooss  ee  PPeessssooaass  ccoomm  DDeeffiicciiêênncciiaa””. 

Após as alterações necessárias em virtude da
inclusão de informações sobre as pessoas idosas no
manual e na cartilha, foi necessário conhecer as
condições gerais de Brasília, no que se referia ao
transporte público e sua utilização por essas pes-
soas. E então ocorreu a surpresa negativa de se ve-
rificar a inexistência de ônibus adaptados, o enve-
lhecimento e sucateamento de grande parte da
frota e a ação descontrolada do transporte alterna-
tivo (vans), onde o respeito pela condução das pes-
soas, na maioria das vezes, fica em plano
secundário. Um verdadeiro paradoxo, pois, por
outro lado, é do conhecimento de todos que, em
Brasília, o respeito à faixa de pedestre é um exem-
plo a ser seguido em todo o país. 

Para a consagração do projeto em Brasília, mais
uma vez foi decisiva a participação do Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios que, por
meio da PRODIDE – Promotoria de Defesa do Idoso
e do Portador de Deficiência, com a iniciativa da
promotora de justiça Sandra de Oliveira Julião, 
prevendo possível resistência das empresas conces-
sionárias para a autorização da participação dos
seus motoristas e cobradores no curso de capaci-
tação, convocou de imediato para uma reunião os
representantes das principais empresas de trans-
porte coletivo do Distrito Federal, do Sindicato, da
Fecootab, do Sindicato das Empresas de Transporte
Coletivo do DF, bem como da SEFAU – Secretaria de
Fiscalização de Atividades Humanas do DF e, com
isso, assegurou o cumprimento do art. 37 do
Decreto nº 5.296/2004. Após o encontro, foi lavra-
do um Termo de Audiência Pública, garantindo
assim a realização do curso. Como resultado dessas
ações educativas, 295 profissionais foram capacita-
dos e 160 mil publicações distribuídas. 

Finalmente, a exemplo do que sempre fazemos
ao encerramento de cada curso, gostaríamos de
deixar uma mensagem:

““OO  ccoonnvvíívviioo  hhuummaannoo  éé  mmaaiiss  iimmppoorrttaannttee  

ddoo  qquuee  oo  pprróópprriioo  vviivveerr””

Transporte
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RRoobbeerrttoo  AAllvvaarreezz  BBeenntteess  ddee  SSáá

Presidente do MONATRAN
Movimento Nacional de Educação no Trânsito

Sede Nacional - Florianópolis/SC
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audição é um dos cinco sentidos humanos.
Significa a capacidade de reconhecer o som
produzido no ambiente. O órgão responsável

pela audição é o ouvido, que é capaz de captar os
sons e se divide em três regiões: ouvido externo,
médio e interno.

As perdas auditivas podem ser classificadas, quan-
to ao local da lesão, como condutiva (orelha externa
e/ou média afetadas), neurossensorial (quando afeta
orelha interna e/ou o nervo vestíbulo-coclear), mista
(quando afeta orelha externa e/ou média e a orelha
interna e/ou nervo coclear) e a perda central que
afeta o tronco cerebral e o cérebro. Outra classifi-
cação pertinente para a compreensão da perda

auditiva é quanto ao seu grau, sendo
classificada como leve, moderada,

severa e profunda. Portanto,
o comprometimento do

indivíduo em relação à
perda da audição

depende da época
em que apare-

ceu, do local
da lesão e do
grau da per-
da auditiva.

Em caso de suspeita de dificuldade auditiva, o
procedimento correto é buscar por médico otorrino-
laringologista para que ele proceda à avaliação clíni-
ca completa e solicite uma avaliação audiológica
para, conseqüentemente, diagnosticar e tratar ade-
quadamente.

Quanto maior a perda mais dificuldades para
ouvir a voz humana e adquirir, de maneira espon-
tânea, a fala, mesmo utilizando aparelho de amplifi-
cação sonora individual (AASI) que é um sistema de
amplificação miniaturizado que capta e amplifica
todos os sons do meio, construído em condições
acústicas ideais, respeitando normas e padrões inter-
nacionais. Tem a função de ajudar as pessoas com
diminuição da audição a ouvirem melhor, não lhes
restituindo, porém, a audição normal. Ela é indicada
como uma forma de tratamento nos casos de defi-
ciências auditivas não tratáveis por medicamentos
e/ou cirurgicamente, seja de grau leve ou profundo.
Quando selecionada e adaptada adequadamente a
cada caso, proporciona ao usuário um significativo
auxílio na audição, viabilizando uma melhor comuni-
cação.

Uma vez diagnosticada a surdez severa/profunda
após a anamnese, exames audiológicos (Audiometria
Tonal e BERA) e exames laboratoriais e radiológicos a
critério clínico, cabe ao médico orientar o paciente
quanto ao uso de AASI ou Implante Coclear (IC) que
representa a mais alta tecnologia disponível atual-
mente. 

O IC é um dispositivo eletrônico que estimula ele-
tricamente as fibras nervosas remanescentes, possi-
bilitando a transmissão do sinal elétrico ao nervo
auditivo para que possa ser decodificado pelo cére-
bro. Através do IC, a cóclea, que é a parte mais fre-
qüentemente lesada, pode ser estimulada em várias
regiões, ampliando a possibilidade do usuário em
perceber o som.

Vários critérios técnicos são utilizados para a indi-
cação de ASSI ou Implante Coclear, como resposta
objetiva e subjetiva do usuário, idade, grau e tipo da
surdez, surgimento (pré ou pós-lingual), etc., 

Deficiência Auditiva
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Deficiência auditiva e os recursos 
tecnológicos disponíveis

AA  ppeerrddaa  aauuddiittiivvaa  ooccoorrrree  ppoorr  uumm
iimmppeeddiimmeennttoo  ddaa  ccaappaacciiddaaddee  ddee  ddeetteeccttaarr

aa  eenneerrggiiaa  ssoonnoorraa..  EEssssee  iimmppeeddiimmeennttoo
ppooddee  sseerr  ddeeccoorrrreennttee  ddee  lleessõõeess  eemm

qquuaallqquueerr  uummaa  ddaass  ppaarrtteess  ddoo  ssiisstteemmaa
aauuddiittiivvoo..  PPooddee  tteerr  iinníícciioo  nnaa  vviiddaa

ggeessttaacciioonnaall  oouu  dduurraannttee  oo  nnaasscciimmeennttoo
((ccoonnggêênniittaa))  oouu  aaccoonntteecceerr  aappóóss  oo

nnaasscciimmeennttoo  ((aaddqquuiirriiddaa)),,  ccoomm  oorriiggeemm
hheerreeddiittáárriiaa  oouu  nnããoo..

A

Aparelho de 
amplificação 

sonora individual 
retro-auricular híbrido
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lembrando que os mesmos variam de acordo com as
equipes de diagnóstico, embora haja critérios
mundialmente validados.

O mais importante para um prognóstico satis-
fatório ainda é a detecção precoce da surdez, a ade-
quada escolha da tecnologia a ser utilizada, o proces-
so contínuo e especializado de habilitação ou
(re)habilitação,através de programas específicos com
equipe altamente qualificada, o envolvimento dos
cuidadores (da aceitação ao trabalho constante),
políticas públicas eficazes e, finalmente, a atuação
interdisciplinar harmoniosa. Desta forma a surdez
deixará de impedir que o indivíduo se desenvolva de
maneira a se tornar um cidadão, ciente de seus direi-
tos e deveres, e, definitivamente, ocupe seu lugar na
sociedade como membro ativo desta.

Hoje, em Brasília, o acesso ao AASI é feito através
de inscrição no Programa de Distribuição de Próteses
Auditivas, executado pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, porém com muitos entra-
ves, muitas dificuldades, visto que ainda são realiza-
dos anteriormente à protetização, avaliação e adap-
tação dos AASI e posteriormente à (re)habilitação
dos usuários realizada por fonoaudiólogos.

Quanto à realização da cirurgia de Implante
Coclear, é importante esclarecer que existem no Brasil
somente cinco Centros Especializados para este fim.

No Centro Educacional da Audição e Linguagem -
Ludovico Pavoni - CEAL-LP, os usuários, candidatos ao
IC, têm sido encaminhados a estes Centros (São

Paulo, Campinas, Bauru e Natal/RN) e
quando contemplados com a cirurgia,
passam a receber atendimento e (re)habi-
litação de profissional especialista.

Muito teríamos ainda que falar sobre
as inúmeras dificuldades enfrentadas no
dia-a-dia da pessoa com deficiência.
Mesmo diante dos obstáculos, nada nos
desanima a continuar lutando pela me-
lhoria de sua qualidade de vida,
de sua cidadania e a continuar
acreditando cada vez mais na
sua inclusão Social.

Esperamos em breve poder
contar com o precioso apoio do

Governo do Distrito Federal para, final-
mente, assistirmos aqui, em nossa capital
federal, a efetiva concretização do Programa
de Protetização, com qualificada adaptação

das próteses auditivas, como
também a realização das

geniais cirurgias de
Implante Coclear.

Deficiência Auditiva
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SSaannddrraa  RRaaiimmuunnddiinnii  CCaavveecchhiiaa

Assistente Social,
Fonoaudióloga e Pedagoga

MMaarriiaa  IInnêêss  CCoorrrreeiiaa  SSeerrrraa  VViieeiirraa

Assistente Social, Gerente de
Projetos do CEAL-LP.

Equipamento externo
do implante coclear

Aparelho de 
amplificação sonora 
individual retro-auricular
com molde de silicone
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JJaarrddiinnaaggeemm
QQuuaaddrroo  oorriiggiinnaall  ppiinnttaannddoo  ccoomm  aa  bbooccaa

CChhrriiss  OOppppeerrmmaann
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o traçarmos “EEssttrraattééggiiaass  ppaarraa  aa  PPrroommooççããoo
ddooss  DDiirreeiittooss  ddaass  PPeessssooaass  PPoorrttaaddoorraass  ddee
DDeeffiicciiêênncciiaa  ee  aass  PPoorrttaaddoorraass  ddee  TTrraannssttoorrnnooss

MMeennttaaiiss” nos deparamos com o fato de que
inúmeros outros segmentos sociais não têm sido
contemplados nos seus mais elementares direitos
humanos. A exclusão tem permeado o cotidiano
de inúmeros grupos.

Nesse contexto, o reconhecimento das dife-
renças das pessoas com deficiência e transtorno
mental representa hoje o grande desafio de todos
no sentido de propiciar uma equiparação de opor-
tunidades para as pessoas sem privilégios. 

A luta para garantirmos esses espaços de igual-
dade para os cidadãos significa uma luta política,
porque estar em sociedade representa ter deveres e
direitos que devem ser obedecidos e respeitados no
planejamento dos projetos públicos em que dife-
rentes necessidades sociais das pessoas assumem
patamares fundamentais.

CCoonncceeiittooss  ee  ddiissttiinnççõõeess

Para Goffman (1988: p.11), “os gregos criaram
o termo eessttiiggmmaa para se referirem a sinais corporais
com os quais se procurava evidenciar alguma coisa
de extraordinário ou mau sobre o status moral de
quem os apresentava”.

No Brasil, utilizou-se por muito tempo a
palavra “excepcional” e, posteriormente, o termo
“deficiente” para designar as pessoas com defi-
ciência. Hoje, utiliza-se a nomenclatura “pessoa
portadora de deficiência”, que caracteriza a defi-
ciência, mas não é a pessoa. Ressaltando-se o con-
ceito de “pessoa” (Araújo, 1994: p.24-25),
diminuiu a desvantagem e o preconceito gerados
por uma abordagem que até pouco tempo reduzia
a pessoa à sua deficiência e caracterizava este
grupo de indivíduos.

Antônio Herman de Vasconcelos e Benjamim
(1977: p.17-18) afirma:

(...) a incapacidade diz respeito, fundamental-
mente, à impossibilidade de expressão adequada
da vontade. Deficiência, ao revés, ocorre face à
limitação física ou mental que nem sempre atinge
os limites da incapacidade jurídica. A grande maio-
ria dos deficientes está apta a expressar sua von-
tade, a exercer seus direitos e os quer exercer.

A Constituição de 1988 já reflete essa
mudança. A evolução do conceito e a nova postu-
ra pode ter contribuído para evitar-se a fragmen-
tação de uma definição que considerava o defi-
ciente unicamente por partes. 

Na definição de deficiência, encontram-se vários
aspectos. Dentre eles, citamos o de Luiz Alberto
David Araujo1 para quem  a pessoa portadora de
deficiência é assim definida na medida de sua inte-
gração social:

“(...) o que define a pessoa portadora de deficiên-
cia não é a falta de um membro nem a visão ou
audição reduzida. O que caracteriza pessoa porta-

Deficiência e Doença Mental
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Conceitos e entendimentos quanto à
deficiência e à doença mental

EEssttee  aarrttiiggoo  ttoommaa  ppoorr  eeiixxoo  aa  ddiissttiinnççããoo

ddiiddááttiiccaa  eennttrree  ddeeffiicciiêênncciiaa  ee  ddooeennççaa

mmeennttaall,,  aa  ffiimm  ddee  qquuee  aa  ccoonndduuttaa  eemm

rreellaaççããoo  ààss  ppeessssooaass  ppoorrttaaddoorraass  ddeessssaass

ddiissffuunnççõõeess  sseejjaa  mmaaiiss  hhuummaannaa..

PPrreetteennddee--ssee,,  ppoorrttaannttoo,,  mmeellhhoorr

aaddeeqquuaaççããoo  ddaass  ccoonndduuttaass,,  ttaannttoo  nnaa

aapplliiccaaççããoo  ddaa  lleeggiissllaaççããoo  qquuaannttoo  nnooss

ccuuiiddaaddooss  ddiissppeennssaaddooss  aa  eessssaass  ppeessssooaass

ppeellaa  ffaammíílliiaa  ee//oouu  eennttiiddaaddeess  ddee

aatteennddiimmeennttoo..
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dora de deficiência é a dificuldade de se relacionar,
de se integrar na sociedade”.

Para o citado autor, portanto, a deficiência há
que ser entendida levando-se em conta o grau de
dificuldade para a integração de uma falha senso-
rial ou motora, por exemplo.

Eis a definição adotada mundialmente pela
Organização das Nações Unidas (ONU) em sua
“Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes”,
de 9 de dezembro de 1975, aprovada em
Assembléia Geral:

“O termo ‘pessoas deficientes‘ refere-se a qualquer
pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou
parcialmente, as necessidades de uma vida individual
ou social normal, em decorrência de uma deficiência
congênita ou não, em suas capacidades físicas, sen-
soriais ou mentais” (ONU, apud Ribas, 1984).

Segundo a Organização Mundial de Saúde
(OMS), em 1980, as deficiências foram definidas
em três dimensões básicas2, a saber: no plano físi-
co (impedimento), funcional (inabilidade) e no
plano social (incapacidade). Ainda, segundo a
OMS, as “pessoas portadoras de deficiência” corres-
pondem a 10% de toda a população do mundo
portando algum tipo de deficiência. Estas pessoas
necessitam ter a identidade reconhecida e romper
com a tradição de uma globalização que as segre-
ga, uma sociedade que as marginaliza e exclui.3

Segundo Regina Cohen (1994: p.925), existe
nas sociedades uma divisão entre o que é “normal”
e “anormal”, entre “comum” e “incomum”, entre
“iguais” e “diferentes”. E esta divisão acaba por
colocar coisas e pessoas normais de um lado e de
outro tudo que diverge das expectativas da
sociedade ou foge a esta regra: o normal, o
patológico e o que é diferente.

Para a autora, é no existir dessas pessoas que as
idéias de “deficiência, “diferença” e “normalidade” se
estabelecem. Isso busca evitar a rotulação gerada por
todos os preconceitos existentes ou por valores que
afetam o relacionamento humano. São diversos os
termos usados para se referir a um grupo composto
de “pessoas portadoras de deficiência”: excepcional,
cego, paralítico, aleijado, mutilado, inválido, surdo,
louco, retardado, debilóide, débil mental, mon-
golóide, anormal, indivíduo de capacidade reduzida,

indivíduo de capacidade limitada etc. além de “defi-
ciente”. As palavras e suas correlações para ela são
reflexos das imagens que fazemos dessas pessoas.

Para ela, a importância da discussão travada pelos
inúmeros profissionais sobre a significação dos con-
ceitos pode servir para a orientação de estratégias a
serem tomadas nos diversos campos relacionados à
deficiência. Contudo explica que o que caracteriza
uma pessoa deficiente não é apenas a falta de visão,
audição, de um braço ou de uma perna ou um
padrão intelectual reduzido, nem somente falhas no
andar ou no ficar em pé que se traduzem em dificul-
dades. A pessoa deficiente é também, e principal-
mente, aquela que se encontra desarmada diante
das situações da vida cotidiana. 

Tentando aclarar os conceitos e imagens relaciona-
dos às “pessoas portadoras de deficiência”, a OMS
editou, em 1980, a “Classificação Internacional das
Deficiências, Incapacidades e Desvantagens-CIDID”:

“Deficiência é toda a perda ou anormalidade de
uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou
anatômica” ( BRASIL, CORDE, 1977).

A deficiência estaria ligada a possíveis seqüelas que
restringiram a execução de uma atividade: defi-
ciência mental, deficiência visual, deficiência audi-
tiva, deficiência física (paraplegia, tetraplegia,
hemiplegia, paralisia etc.), deficiência psicológica,
deficiência de linguagem etc.

Incapacidade seria “toda restrição ou falta (devido
a uma deficiência) da capacidade de realizar uma
atividade na forma ou na medida que se consi-
dera normal a um ser humano”(BRASIL, CORDE,
1997).
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Para Rosana Beraldi Bevervanço (2001: p. 9-11),
as definições adotadas pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social, em 1999, foram
inseridas no Decreto nº 3.298/99 de forma agluti-
nada, na medida que a definição ddeeffiicciiêênncciiaa car-
regou para si também a componente iinnccaappaaccii--
ddaaddee. Acentua que, na associação das definições,
que já era criticada mesmo antes do decreto referi-
do, pontua a prejudicialidade para a pessoa com
deficiência, especialmente quanto ao trabalho. Cita
Rubens Valtecides Alves, o qual afirma que consi-
derar uma pessoa portadora de deficiência como
um incapaz equivale a reduzí-la a um ser inútil.

Conforme assevera Bevervanço , o referido dis-
positivo legal define deficiência puramente no sen-

tido técnico, relacionando as pessoas portadoras
de deficiência como incapacitadas. 

A crítica da autora se fundamenta no sentido
de que, o constante avanço da ciência pode gerar
injustiça devido o conceito legal definir tecnica-
mente deficiência, como sendo pessoa portadora
de deficiência auditiva, visual, física, mental e
múltipla. Com isso, excluiria da tutela legal espe-
cial pessoas que, por décimos, frações ou poucos
graus, enfrentam dificuldades de acesso ao ensino
e inabilitação para o trabalho, por exemplo. 

Em face destas ponderações entende que o con-
ceito de deficiência da lei associado ao da doutrina
propiciaria uma interpretação benéfica ao indivíduo,
além de possibilitar a contextualização mais justa na
reabilitação deste na realidade social a que pertence.

Segundo, ainda, Rosana Beraldi Bevervanço
(2001: p.6-7), a definição mais adequada para

deficiência seria o critério do Rehabilitation Act
(1973, nos EUA), de a deficiência se constituir em
qualquer fator limitante – físico ou mental – apre-
sentado pelo indivíduo. A partir daí, define a pes-
soa portadora de deficiência como sendo aquela
que sofre limitação substancial em uma atividade
importante da vida, por apresentar debilidade ou
incapacitação mental, física ou emocional, que faz
sua sobrevivência normalmente difícil. 

Em países como o Brasil, são vários os fatores
que têm contribuído para o aumento do número
de “pessoas portadoras de deficiência”; e de sua
marginalização: a fome e a pobreza; programas
inadequados de assistência social, saúde, edu-
cação, formação profissional e emprego; acidentes
na indústria, na agricultura ou nos transportes; a
contaminação do meio ambiente; o uso impru-
dente de medicamentos; a baixa prioridade conce-
dida, no contexto do desenvolvimento social e
econômico, às atividades relativas à equiparação
de oportunidades; o crescimento demográfico; a
violência urbana e outros fatores indiretos. O efeito
combinado desses fatores faz com que a pro-
porção dessas pessoas seja mais alta nos estratos
mais pobres da sociedade brasileira. Esta tendência
obstaculiza seriamente o processo de desenvolvi-
mento e pode gerar, na vida econômica e social, a
supressão do debate sobre os direitos dos cidadãos
e das “pessoas portadoras de deficiência”.

Segundo Cohen (1998: p. 938-939), ainda exis-
tem inúmeras barreiras físicas como: calçadas
estreitas, com pavimento deteriorado e com
obstáculos difíceis de serem detectados por pes-
soas portadoras de deficiência visual; portas
demasiado estreitas para que se passe uma cadeira
de rodas: escadas inacessíveis em edifícios; ônibus,
trens e aviões inacessíveis; telefones e interruptores
de luz colocados fora da área de alcance ou ine-
xistência de banheiros adaptados; elevadores
pequenos e sem sinalização em braile.

Afirma que, com freqüência, preconceitos,
estigmas e discriminações por parte da sociedade
brasileira também levam a um alto grau de
exclusão das pessoas portadoras de deficiência da
vida social e cultural.

Muitas leis surgiram para garantir os direitos
das pessoas portadoras de deficiência à educação,
ao trabalho, à habitação e ao acesso aos serviços e
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instalações de saúde e lazer, a eliminar barreiras
físicas e naturais e a acabar com a discriminação
contra essas pessoas. Apesar disso, existe ainda
uma distância entre a conquista dos direitos e a
realidade existente.

De qualquer forma, essas leis simbolizam o
começo de um momento em que se tomou cons-
ciência de que era tempo de partir das idéias, das
leis e das normas e chegar aos atos. Os recursos
para tal estão em nossas mãos para se tentar mudar
um longo período que foi pautado pela margina-
lização, discriminação e segregação de pessoas que
possuem diferença, mas têm os mesmos direitos de
estarem integradas com todos os demais cidadãos.
Esse futuro depende de nossa capacidade de con-
struir e garantir a cidadania de todos.

DDooeennççaa  mmeennttaall::  ccoonncceeiittoo  ee  eevvoolluuççããoo

A presente reflexão compreende três partes. A
primeira despeja os problemas prioritários a partir
de um sumário do estado de saúde mental e das
dificuldades que encontram as diversas partes
adstritas ao sistema de serviços e as definições do
mesmo. A segunda precisa a perspectiva adotada e
apresenta as orientações. A última parte precisa
como e com quem o Ministério da Saúde pensa
associar-se para realizar sua ação na promoção da
Reforma Psiquiátrica.

No tocante à doença mental, segundo o
Relatório sobre a Saúde no Mundo da Organização
Mundial de Saúde (OMS, 2001), a maioria das
doenças mentais e físicas é influenciada por uma
combinação de fatores biológicos, psicológicos e
sociais. A compreensão do relacionamento entre
saúde mental e física vem crescendo ultimamente.
Os transtornos mentais resultam de muitos fatores
e têm a sua base física no cérebro. Por sua vez, a
Classificação Estatística Internacional de Doenças e
Problemas Relacionados à Saúde-10ª Revisão enu-
mera os transtornos mentais nas seguintes catego-
rias: transtornos mentais orgânicos, inclusive os sin-
tomáticos; transtornos mentais e comportamentais
devidos ao uso de substância psicoativa; esquizofre-
nia, transtornos esquizotípicos e transtornos deli-
rantes; transtornos do humor (afetivos); transtornos
neuróticos, transtornos relacionados com estresse e
transtornos somatoformes; síndromes comporta-
mentais associadas a disfunções fisiológicas e a
fatores físicos; transtornos da personalidade e do

comportamento do adulto; retardo mental;
transtornos do desenvolvimento psicológico;
transtornos do comportamento e transtornos emo-
cionais que aparecem habitualmente durante a
infância ou a adolescência.

Alguns dados importantes, estimulados pela
Organização Mundial de Saúde – OMS (OMS,
2001), reforçam a necessidade de uma atuação
governamental na área: 3% da população geral
sofre com transtornos mentais severos e persis-
tentes; 6% da população apresenta transtornos
psiquiátricos graves decorrentes do uso de álcool e
outras drogas; 12% da população necessita de
algum atendimento em saúde mental, seja ele con-
tínuo ou eventual; 24% apresenta algum tipo de
transtorno mental.4

A inserção da idéia da situação de vida da pes-
soa com transtorno mental no contexto deste tra-
balho mostrará que as pessoas com transtornos
mentais foram, por muito tempo, consideradas
alienadas. Eram vistas como pessoas que viviam
fora da realidade, sem capacidade para entender
ou exercer seus direitos (Brasil, 2003,b, p. 9-10).
Hoje, o esforço é para que os usuários de serviços
de saúde mental possam ter um tratamento dife-
renciado e para que a sociedade os respeite como
seres humanos comuns, mesmo com capacidade
restrita e algumas limitações.

Paulo Amarante5, no estudo das histórias para a
loucura e a psiquiatria, analisa a noção de consti-
tuição de vários métodos para classificar doenças
mentais, tanto pelo desenvolvimento de um méto-
do original, como também no acompanhamento
da evolução da sintomatologia. Coloca a questão
da seguinte forma:
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(...) o que parece problemático, em primeiro lugar,
é falar de loucura-mesmo que ainda não se fale em
doença mental, como se fosse uma entidade em si,
o que, em última instância, seria acatar a tese de
que a loucura e doença mental são exatamente a
mesma coisa. Ou, em outras palavras, seria 
concordar com o fato de que a apropriação da lou-
cura pelo discurso médico seja um processo que
simplesmente traduz a maior competência da me-
dicina em decifrar aquilo que, por ordem de seu
estágio primitivo anterior, não era possível ainda
reconhecer. Falar que a loucura tenha existido
enquanto experiência concreta de sujeitos é pos-
sível de ser entendido. O que não o é, entretanto,
e isto é absolutamente distinto, é falar da busca de
uma essência própria da loucura que, antes de sua
medicalização, era uma outra coisa.

Um outro aspecto refere-se à institucionalização
daquilo que se convencionou, cultural ou cientifi-
camente, como loucura. Ora, a experiência, não da
loucura tomada abstratamente, mas do louco, não
é modificada pela experiência da reclusão? Da
mesma forma, não é também modificada pela
forma pela qual as instituições, a cultura, a tecno-
ciência e as pessoas lidam com os sujeitos?”

As idéias de apreço e consideração à pessoa
humana evoluíram bastante nos dias atuais, sobre-
tudo no continente americano, a partir da
Convenção Americana sobre os Direitos Humanos,
conhecida como Pacto de San José da Costa Rica,
datada de 1969 e incorporada no nosso ordena-
mento jurídico com o Decreto nº 678, de 6/11/92,
publicado no Diário Oficial da União em 9/11/92.

Com esse processo, torna-se necessária a
definição do sujeito de direito que passa a ser visto

em suas peculiaridades e particularidades.
Determinados sujeitos de direito ou determinadas
violações de direitos exigem uma resposta diferen-
ciada. Nesse sentido, as pessoas com transtornos
mentais e deficiência devem ser vistas na perspec-
tiva de sua condição social: importa aqui o respeito
à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um
tratamento especial.

O setor da saúde mental, por exemplo, tem
evoluído muito no curso das últimas décadas. O
avanço dos conhecimentos, da aparição de novas
práticas e de um maior acesso aos serviços repre-
senta passos importantes. Esses progressos têm
sido possíveis graças à participação das pessoas
que estão trabalhando na saúde mental e ao surgi-
mento de um novo dinamismo comunitário.

Entretanto as maiores inquietudes subsistem. Na
maioria dos países industrializados, os transtornos
mentais aumentam. A ajuda e o apoio das pessoas
que sofrem transtornos mentais permanecem insu-
ficientes. A implicação das partes interessadas,
tanto interna como externamente, dos sistemas de
serviços estão ainda por realizar. Há aqui tantas
razões que obrigam a definir as orientações em
saúde mental.

Muitas contribuições têm permitido elaborar
esta política. A reflexão levada a cabo nos dife-
rentes meios de investigação e intervenção, assim
como as opiniões da Coordenação de Saúde
Mental do Ministério da Saúde, da Coordenação
da Saúde Mental da ENSP/Fiocruz e do Ministério
Público, vêm preparado o terreno. Esta política
apresenta as linhas de ação. Um dos aspectos
reconhece a necessidade de responder a melhor
atender as necessidades da pessoa; incluir dis-
tribuição e a organização de serviços. Outra
aponta os primeiros elementos de uma ação glo-
bal destinada à promoção da saúde mental. Esta
implica ações que transcendem o sistema de
serviços.

As orientações e os meios de ação apoiam-se no
reconhecimento do potencial e do empenho da
pessoa, de sua família, de seus parentes, da comu-
nidade e do pessoal de saúde. O intercâmbio entre
as partes deve, por conseguinte, marcar a atividade
do sistema em todos os níveis: local, regional, central.
Este deve também favorecer a colaboração com os
outros setores da vida coletiva.
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Esta política pretende assegurar a toda pessoa
com saúde mental perturbada uma resposta
adaptada às suas necessidades e favorecer o man-
timento e desenvolvimento da saúde mental. A
movimentação de todos os conhecimentos e dos
meios propostos constitui outra etapa mais
importante.

É preciso desde agora se dotar de todos os
meios para levar alguns setores à reflexão, assegu-
rar a coerência destas orientações ministeriais e
prever uma revisão profunda na legislação e práti-
cas jurídicas que envolvam o problema dos
transtornos mentais.

PPrrootteeççããoo  ddooss  DDiirreeiittooss  ddaass  PPeessssooaass

Necessário se faz uma transformação nesta rea-
lidade social, a começar pela valorização da Saúde
Mental das Pessoas com Deficiência como uma
questão de Direitos Humanos. Portanto soa estra-
nho se falar com exclusividade de internação em
hospital psiquiátrico e relacionar a definição de
deficiência com aspectos puramente técnicos.

O novo paradigma trazido com a proteção dos
direitos das pessoas com transtorno mental e defi-
ciência busca oferecer condições para converter a
rotina no tratamento dado a estas pessoas, elimi-
nar defeitos e paradoxos institucionais e individuais
relacionados aos sentimentos de injustiça que são
alimentados, por exemplo, na internação psi-
quiátrica involuntária e compulsória, como tam-
bém aos sentimentos de discriminação absorvidos
pela população na vida comunitária a respeito de
deficiência. Em suma: a idéia está edificada em
uma escala de valores éticos, morais e normativos,
integrada no conjunto da política social do Estado,
que ainda mantém, por exemplo, a privação da
liberdade do portador de transtorno mental fun-
cionando em um permanente diagnóstico com as
seguintes desvantagens:

11.. desvantagem de ordem utilitária: a internação
custa caro, tanto no estágio da construção,
como no da manutenção de sua estrutura
administrativa e de constituição de equipe mul-
tidisciplinar, sem o retorno compensador;

22.. desvantagem de ordem moral: no fim, a segre-
gação, como meio de neutralização, é puro cas-
tigo e ferir o homem em sua liberdade, apenas

para castigá-lo por ser “diferente”, passou a ser
intolerável;

33.. desvantagem de ordem social: a internação,
como sempre foi e continua sendo, não con-
seguiu nem conseguirá desempenhar o ideal de
seu papel de inserção social à altura das espe-
ranças, dos esforços e dos investimentos imple-
mentados.

Os sentimentos de injustiças, que são alimenta-
dos na vida dos hospitais psiquiátricos, dizem
respeito à absorção de problemas humanos pecu-
liares ao contingente populacional.

Assim, situam-se os problemas humanos dos
portadores de transtorno mental:

••  insegurança;
••  abandono da família;
••  embrutecimento;
••  solidão;
••  ociosidade;
••  desajuste sexual;
••  incerteza quanto ao futuro livre;
••  cronificação.

Aos problemas preexistentes à experiência hos-
pitalocêntrica, outros tantos vão se aglomerando,
fazendo com que o internado, pouco a pouco, vá
se afastando da realidade. O seu sentimento está
dominado pela idéia fixa de abandono. Aliado a
isso, as autoridades não se preocupam com eles. O
internado é julgado como um marginalizado
social. Por não ter meio de exigir uma assistência
adequada, o internado sequer se revolta ou se
julga marginalizado. É envolvido pela cultura da
segregação, da marginalização, julga-se preso. O
interno sequer tem consciência de que sua
condição social fosse outra, certamente não estaria
no hospital psiquiátrico como normalmente não
estão os mais prósperos.

No que se refere à atitude da família, esta geral-
mente assume a posição de abandonar o interno à
sua própria sorte, dado o sentimento de repulsa,
aversão à sua forma de ser, ou, então, a família
assume o sofrimento e expõe-se às mesmas
condições morais e materiais da miséria do indiví-
duo com transtorno mental ou deficiência. A reali-
dade tem mostrado que, normalmente, com o
abandono da família, a solidão passa a ser a com-
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panheira mais completa do interno. É terrível e
cruel. Ora, nenhum ser humano pode suportar a
falta completa de calor humano, a ausência abso-
luta de um pouco de amor.

A ociosidade ou mesmo a falta de terapia ocu-
pacional ou trabalho, as diferenças de idade, saúde
e cultura tornam inválidos os propósitos de recu-
peração, pois sua condição e falta de atividade
causam-lhe cronificação. O Estado não tem o direi-
to de aniquilar o homem. A assistência adequada é
fator primordial ao reingresso do homem, em
condições favoráveis, ao meio social. 

Ademais, já se constatou o fato de pessoas
desinternadas se recuperarem nos serviços substi-
tutivos de assistência psicossocial (NAPS e CAPS),
hospital-dia, lar abrigado, pensão protegida etc.

CCoonncclluussããoo

A reflexão sobre este problema leva-nos às pes-
soas com transtorno mental ou algum tipo de defi-
ciência como problemática dos direitos humanos,
com a questão dos respeitos à autodeterminação
do ser humano como sujeito livre, independente de
sua situação de vida. Assim, procuramos abrir
espaço de diálogo interdisciplinar para a discussão
sobre as possibilidades concretas  de sua inserção
social e exercício de cidadania.

Em nosso país, a realidade tem mostrado um
cenário de todos os paradoxos em que os excluídos
persistem cada vez mais discriminados. Esta pers-
pectiva representa hoje um desafio de todos, no
sentido de propiciar oportunidades para as pessoas
sem privilégios.

Contudo não existem critérios absolutos para
definir como as pessoas deveriam ser, cada um só
é aquilo que a sua realidade permite.

Por outro lado, os termos “deficiente”, “des-
viante”, “diferente” e “anormal” traduzem muitas
coisas além de gestos ou comportamentos impos-
tos para a manutenção da vida de qualquer ser
humano que, por possuir características cognitivas,
afetivas ou motoras diferentes, pode ver-se impedi-
do de viver plenamente, como afirma Regina
Cohen (1998). Traduzem, portanto, preconceitos
que geram estigmas, traduzem valores morais, cul-
turais e éticos de uma determinada sociedade.

Enfim, traduzem, acima de tudo, desconhecimen-
to de quem são essas pessoas.

A partir da Constituição Federal de 1988 não se
pode mais permanecer fora dos processos de trans-
formações sociais. A nossa Magna Carta represen-
ta um avanço na proteção dos direitos dos
cidadãos e das pessoas com deficiência, na medida
em que garante como um dos seus fundamentos
(art. 1º) a dignidade humana e o exercício da
cidadania para que não haja desigualdades sociais
e sejam eliminados quaisquer preconceitos ou dis-
criminações (art. 1º e 3º). Isso significa conceder a
todos, inclusive às pessoas com deficiência e
transtorno mental, direitos sociais: à educação, à
saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança e à pre-
vidência social (art. 6º).

A Lei n. 7.853/89 (dispõe sobre o apoio às pes-
soas portadoras de deficiência, sua integração social,
sobre a Coordenadoria Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE) e a Lei
10.216/2001(dispõe sobre a proteção dos direitos
das pessoas portadoras de transtornos mentais e
redireciona a assistência psiquiátrica). Tais normas
traduzem mudanças de mentalidade, proteção de
direitos e o conseqüente exercício de cidadania das
pessoas com deficiência e transtorno mental.

Na verdade, para a promoção dos direitos
destas pessoas, necessário se faz seguir a premissa
de que o enfrentamento das questões da exclusão
destas pessoas dependerá de soluções pela qual
passa o país. Vale dizer, de projetos na área social
e de uma efetiva intervenção do Poder
Público para a solução dos
problemas que forem
surgindo ao longo do
processo da
mudança de
paradigmas. 

Deficiência e Doença Mental

Reviva Ano 2 - 2005 - PRODIDE
31

Fo
to

: P
ho

to
D

is
c

Revista reviva_novo background.qxd  8/12/2005  10:17  Page 31



Há, portanto, necessidade de que sejam rea-
lizadas intervenções culturais para o enfrentamento
das questões sociais apresentadas ao longo desta
reflexão. Em linhas gerais, a promoção dos direitos
das pessoas com transtorno mental e deficiência
pode se resumir em algumas premissas: a) necessi-
dade de integração entre as políticas públicas, condi-
cionando a implementação de programas em acessi-
bilidade que se fundem com os princípios que regem
a política de inserção social das pessoas com defi-
ciência e transtorno mental; b) construção e garantia
da cidadania destas pessoas, com campanhas de
sensibilização visando efeitos educativos, aliados às
intervenções que eliminem a exclusão social para
superação de barreiras culturais e sociais; c) elimi-
nação de barreiras sociais, a partir da educação do
público para alcançar uma modificação de atitudes e
o comportamento com relação às pessoas portado-
ras de deficiência e transtorno mental. 

Como salienta Cohen6, as estratégias por ela
traçadas tratam-se de um possível despertar – como
um violento abrir de janelas – de um amor latente
pela justiça, ainda não submetido às regras impostas
pela sociedade. De um amor e de um sonho capaz
de compor uma sociedade ainda mais justa.

Encerro estas reflexões com a poesia destacada
por João Batista Herkenhoff- IInn :Direitos Humanos:
Uma idéia, muitas vozes.(1998: p.52):o preâmbulo
da Declaração Universal dos Direitos Humanos na
voz do poeta Pablo Neruda, 

““SSaaúúddoo--ttee,,  EEssppeerraannççaa,,  ttuu  vveennss  ddee  lloonnggee,,  iinnuunnddaass
ccoomm  tteeuu  ccaannttoo  ooss  ttrriisstteess  ccoorraaççõõeess,,  ttuu  qquuee  ddáá  nnoovvaass
aassaass  aaooss  ssoonnhhooss  mmaaiiss  aannttiiggooss,,  ttuu  qquuee  nnooss  eenncchhee  aa
aallmmaa  ddee  bbrraannccaass  iilluussõõeess..

SSaaúúddoo--ttee,,  EEssppeerraannççaa..  TTuu  ffoorrjjaarrááss  ooss  ssoonnhhooss  nnaaqquuee--
llaass  ssoolliittáárriiaass  ddeesseennggaannaaddaass  vviiddaass,,  ccaarreenntteess  ddoo  ppooss--
ssíívveell  ddee  uumm  ffuuttuurroo  rriissoonnhhoo,,  nnaaqquueellaass  qquuee  aaiinnddaa
ssaannggrraamm  aass  rreecceenntteess  ffeerriiddaass..

AAoo  tteeuu  ssoopprroo  ddiivviinnoo  ffuuggiirrããoo  aass  ddoorreess  ccoommoo  ttíímmiiddoo
bbaannddoo  ddee  nniinnhhoo  ddeessppoojjaaddoo,,  ee  uummaa  aauurroorraa  rraaddii--
aannttee,,  ccoomm  ssuuaass  bbeellaass  ccoorreess,,  aannuunncciiaarráá  ààss  aallmmaass
qquuee  oo  aammoorr  éé  cchheeggaaddoo..””

PPaabblloo  NNeerruuddaa,,  ppooeettaa  cchhiilleennoo,,  ““  EEssppeerraannççaa””  iinn::  OO  RRiioo
IInnvviissíívveell..  RRiioo,,  EEddiittoorraa  BBeettrraanndd,,  11998877,,  pp..  1199..  TTrraadduuççããoo
RRooqquuee  ddaa  SSiillvvaa..
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TTaanniiaa  MMaarriiaa  NNaavvaa  MMaarrcchheewwkkaa  

Procuradora de Justiça

Pesquisadora de assuntos relativos às pessoas 
portadoras de transtornos mentais.

1 Luiz Alberto David Araujo. A proteção constitucional das
pessoas portadoras de deficiência. Publicação Oficial da
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência – CORDE. Brasília, 1994, p.24-25.

2 Rubens Valtecides Alves. Deficiente Físico: Novas dimen-
sões da proteção ao trabalhador, 1992, p. 61.

3 Regina Cohen. Estratégias para a Promoção dos Direitos
das Pessoas Portadoras de Deficiência. Direitos Humanos
no Século XXI. Brasília. Senado Federal,  vol. II, p. 925,
Organizadores Paulo, Sérgio Pinheiro e Samuel Pinheiro
Guimarães.

4 Fonte: Relatório de Avaliação do Programa Ações de
Atenção à Saúde Mental. Programas Atenção à Saúde de
Populações Estratégias e em Situações Especiais de
Agravos, Relator: auditor Lincoln Magalhães da Rocha:
Tribunal de Contas, Brasília, 2005, p.21.

5 Paulo Amarante. O Homem e a Serpente: outras histórias
para a loucura e a psiquiatria. Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz,
2000, p.53/63.

6 Regina Cohen. Ob. cit. p. 951
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s benefícios assistenciais são concedidos a
pessoas carentes que sequer têm condições
de recolher, mensalmente, algum pagamen-

to ao INSS, como devem fazer os trabalhadores e
empregadores em geral. Constatamos que a forma
como esse benefício está regulado em nossa legis-
lação tem gerado muitas injustiças. Mas isto pode
ser corrigido por meio de ações judiciais, que têm
sido até muito comuns, principalmente nos recém-
criados Juizados Especiais Federais, cujos juízes fe-
derais têm prestado um relevante trabalho nesse
ponto. Porém o Judiciário, nas instâncias superio-
res que, na maioria das vezes, é quem dá a última
palavra, ainda não é tão sensível à questão.

Por outro lado, existem vários projetos de leis
cujo objetivo é tentar corrigir essa situação, mas
sem êxito até o presente, com exceção do Estatuto
do Idoso, que trouxe alguma melhora, porém insu-
ficiente. É preciso que a sociedade se mobilize e
exija das autoridades atitudes que venham a sanar
essa grande injustiça. 

Veja a seguir as principais indagações rela-
cionadas ao Benefício de Prestação Continuada
(BPC/LOAS) e as respectivas respostas:

AA  qquueemm  éé  ddeevviiddoo  oo  BBPPCC,,  nnooss  tteerrmmooss  ddaa
CCoonnssttiittuuiiççããoo  FFeeddeerraall??

O artigo 203, inciso V, garante o benefício assis-
tencial para idosos e pessoas com deficiência,
desde que preencham as seguintes condições:

• ccoommpprroovveemm  nnããoo  ppoossssuuiirr  mmeeiiooss  ddee  pprroovveerr  àà
pprróópprriiaa  ssuubbssiissttêênncciiaa;;

• comprovem não possuir meios de ter sua sub-
sistência pprroovviiddaa  ppoorr  ssuuaa  ffaammíílliiaa,,  ccoonnffoorrmmee  ddiiss--
ppuusseerr  aa  lleeii..

QQuuaall  éé  oo  vvaalloorr  ddeessssee  bbeenneeffíícciioo??

Um salário mínimo por mês, sem direito a 13º
salário.

QQuuaallqquueerr  ppeessssooaa  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  tteemm  ddiirreeiittoo  aa
rreecceebbeerr  oo  bbeenneeffíícciioo??

Não, apenas aquelas que não têm qualquer
fonte de renda, gerada por si ou por sua família.

OOnnddee  ddeevvee  sseerr  rreeqquueerriiddoo  oo  BBPPCC??

Em qualquer unidade de atendimento do INSS.

AA  qquueemm  oo  IINNSSSS  ccoossttuummaa  ccoonncceeddeerr  oo  BBeenneeffíícciioo
ddee  PPrreessttaaççããoo  CCoonnttiinnuuaaddaa??

Em razão do que determina a LOAS, o INSS
só concede o benefício a idosos com mais de 65
anos (art. 34, Estatuto do Idoso) e a pessoas
com deficiência muito grave, com total inca-
pacidade para o trabalho e para a vida indepen-
dente, e que seja de família muito carente, cuja
renda per capita (por pessoa) não ultrapasse ¼
do salário mínimo.

Fora essas condições, o INSS vai negar o benefí-
cio e, então, só o Poder Judiciário é que pode
avaliar se a pessoa tem direito ao BPC.

AA  qquuaall  óórrggããoo  ddoo  PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  éé  ppoossssíívveell
rreeccoorrrreerr  nneessssee  ccaassoo??

Se na sua cidade houver Juizado Especial
Federal, é lá que você deve ir, sem necessitar de
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OO  BBeenneeffíícciioo  ddee  PPrreessttaaççããoo
CCoonnttiinnuuaaddaa    ––  BBPPCC  eessttáá  pprreevviissttoo  

nnaa  LLeeii  OOrrggâânniiccaa  ddaa  AAssssiissttêênncciiaa
SSoocciiaall//LLOOAASS  ee  éé  ccoonncceeddiiddoo  ppeelloo  

IINNSSSS  aa  ppeessssooaass  ccaarreenntteess..

O
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advogado. Se não houver, deve ser procurado o
Fórum da Justiça Federal e, se não houver, da
Justiça Estadual. Nestes dois últimos casos, a ação
tem que ser proposta por advogado ou defensor
público.

EEssttaa  aaççããoo  ccoossttuummaa  ddeemmoorraarr??

Em regra não, se comprovadas, desde o início,
por meio de documentos que acompanham a
petição inicial, a situação de necessidade financeira
e a deficiência. O interessado deve ficar atento
para que o advogado requeira uma tutela anteci-
pada ou liminar para o pagamento começar o mais
rápido possível e não ser necessário esperar o final
da ação.

QQuuaaiiss  aass  ppeessssooaass  qquuee  ssããoo  ccoonnssiiddeerraaddaass  ccoommoo
ffaammíílliiaa,,  ppaarraa  eeffeeiittoo  ddee  ccáállccuulloo  ddaa  rreennddaa  ppeerr  ccaappiittaa??

Tais pessoas são: o cônjuge, a companheira, o
companheiro e o filho, de qualquer condição,
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; os pais;
o irmão, de qualquer condição, menor de 21 (vinte
e um) anos ou inválido; outra pessoa que viva sob
o mesmo teto, desde que tenha sido designada,
pelo responsável pela residência, como depen-
dente, e também desde que seja menor de 21
(vinte e um) anos ou maior de 60 (sessenta) anos,
ou ainda inválida..

Estas pessoas serão computadas para o fim de
se dividir a renda familiar para saber se ultrapassa
ou não ¼ do salário mínimo, e os valores por elas
recebidos também serão somados à renda familiar
antes de se fazer a divisão.

SSee  oouuttrraass  ppeessssooaass  nnaa  ccaassaa  jjáá  rreecceebbeerreemm  oo  BBPPCC,,
eellee  sseerráá  iinncclluuííddoo  nnoo  ccáállccuulloo  ddaa  rreennddaa  ffaammiilliiaarr??

Sim. Até o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003),
o recebimento de um BPC, por um membro da
família, impedia os demais de terem o mesmo di-
reito, se a renda chegasse a ¼ do salário mínimo.
O Estatuto do Idoso veio melhorar essa situação,
determinando, no parágrafo único do art. 34, que
o benefício já concedido a outro membro da
família não será computado para os fins do cálcu-
lo da renda familiar per capita, a que se refere a
LOAS. No entanto, o INSS vem entendendo, neste
caso, que o benefício que não entra no cômputo
dessa renda é o recebido por pessoa idosa da
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família. Se o BPC for recebido por pessoa com defi-
ciência, ele o tem considerado, para efeito de cál-
culo. Se isto ocorrer, é preciso recorrer à Justiça.

EE  ssee  oouuttrrooss  mmeemmbbrrooss  ddaa  ffaammíílliiaa  nnããoo  rreecceebbeemm
BBPPCC,,  mmaass  rreecceebbeemm  oouuttrrooss  bbeenneeffíícciiooss  ddoo  IINNSSSS??

O INSS vai computar esses benefícios como
renda familiar e, se a soma ultrapassar a ¼ de
renda per capita, vai negar (indeferir) o benefício. 

No entanto, se esses outros benefícios também
forem no valor de um salário mínimo, pode-se
entrar com ação judicial, com base em tese jurídi-
ca, já aceita por alguns juízes federais do Juizado
Especial Federal na cidade de São Paulo, segundo
a qual as regras da Seguridade devem ser aplicadas
da mesma maneira, para todos os benefícios da
mesma espécie, bem como devem incentivar as
pessoas a procurarem os benefícios previden-
ciários, e não ao contrário. Sendo assim, se outros
membros da família recebem pensão por morte,
por exemplo, esta também não deve ser computa-
da, em analogia ao que determina o parágrafo
único do art. 34 do Estatuto do Idoso, acima cita-
do.

AA  ppeessssooaa  qquuee  jjáá  rreecceebbee  oo  BBPPCC  ppooddee  rreecceebbeerr  oouu--
ttrrooss  bbeenneeffíícciiooss  eemm  ddiinnhheeiirroo??

Não. O § 4º, do art. 20, da LOAS diz que o BPC
não pode ser acumulado com qualquer outro, no
âmbito da seguridade social ou de outro regime,
salvo o da assistência médica.

OO  qquuee  tteemm  ooccoorrrriiddoo,,  nnaa  pprrááttiiccaa,,  eemm  rraazzããoo  ddoo
ccoonnttiiddoo  nnaa  LLOOAASS??

Essa exigência de incapacidade profissional e,
também, para a vida independente, faz com que,
por exemplo, uma pessoa dita “apenas cega” não
faça jus ao benefício de prestação continuada
porque esta deficiência, apesar de muitas vezes
impedir a pessoa de trabalhar e de ter qualquer
fonte digna de renda, não a incapacita para a vida
independente. 

O que acontece, infelizmente, é que tais pes-
soas acabam mentindo, no momento de pedir o
benefício, dizendo que não são capazes para
qualquer atividade da vida diária, porque, sim-
plesmente, precisam daquele dinheiro enquanto
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não conseguem nada melhor. Quando um desses
beneficiários da LOAS arruma um emprego, pede
para não ser registrado pois, em caso de perda
desse emprego, se um dia sua Carteira for assina-
da, passará a ser considerado “capaz para o tra-
balho” e não voltará a receber o benefício assis-
tencial, mesmo que não consiga arrumar outro
emprego e volte a não ter qualquer meio de sub-
sistência. 

Dessa forma, o INSS deixa de ter um segurado,
para continuar tendo mais um trabalhador na
informalidade e mais um beneficiário da assistência
social.

Em outros casos, quando o benefício é concedi-
do para uma criança ou adolescente com deficiên-
cia, os pais, às vezes, impedem esses filhos de fazer
tratamentos e de estudarem, pois, do contrário,
passarão a ser considerados “capazes” para algu-
ma coisa e o benefício poderá ser cortado antes
que, efetivamente, consigam um emprego.

Fica bastante claro, portanto, que a atual disci-
plina da LOAS, ao definir pessoa com deficiência
como incapaz, ao invés de validar a ausência de
meios de subsistência, está fazendo com que o
benefício de prestação continuada, perversamente,
seja um instrumento de exclusão da cidadania e
não da sua promoção.

Isto contraria, totalmente, o espírito da própria
Constituição que, em consonância com toda a ori-
entação mundial nesse sentido, contém vários dis-
positivos voltados para a melhoria das condições
de vida e o resgate da cidadania das pessoas com
deficiência. 

É de se observar, também, que a exigência de
demonstração da incapacidade para o trabalho e
para a vida independente atenta contra o princípio
da dignidade humana. Esta lei, que deveria apenas
disciplinar o aacceessssoo ao benefício, transformou a
sua obtenção num aatteessttaaddoo de incapacidade, que
incentiva a permanência na exclusão.

Não que as pessoas com deficiência não tenham
incapacidades (quem não as tem, em maior ou
menor grau?). No entanto, seus direitos devem ser
concedidos de forma a minimizar tais incapaci-
dades e limitações, promovendo sua inserção social
e não estimulando sua exclusão.

AA  ddeeffiicciiêênncciiaa,,  ppaarraa  ffiinnss  ddoo  bbeenneeffíícciioo  ddaa  LLOOAASS,,
ppooddee  ssee  ccoonnffuunnddiirr  ccoomm  ddooeennççaass  ccaarrddííaaccaass,,
hhiippeerrtteennssããoo,,  ccâânncceerr,,  eennttrree  oouuttrraass??

Não. Pessoas acometidas dessas doenças, ainda
que estejam incapacitadas para o trabalho, mas se
não chegam a ter qualquer limitação em membros,
sentidos, intelecto, ou ausência de órgãos que
comprometem funções essenciais à vida diária
(fala, controle de esfíncteres etc.), não são consi-
deradas pessoas com deficiência. Repetimos sem-
pre: deficiência não é a mesma coisa que doença1.

Tais pessoas farão jus a outros benefícios pagos
pelo INSS (auxílio doença, aposentadoria), a outros
benefícios da assistência social (benefícios eventu-
ais2, cestas básicas, medicamentos gratuitos, renda
mínima etc.), mas não terão direito ao Benefício de
Prestação Continuada, previsto no art. 203, V, da
Constituição, porque esta só o deferiu para idosos
(neste caso, são os maiores de 65 anos) e pessoas
com deficiência.

Sendo assim, mesmo que seja negado o BPC por
estas razões, tais pessoas devem ser encaminhadas,
se comprovadamente carentes, para os órgãos
municipais de assistência social.

CCrriiaannççaa  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  ppooddee  tteerr  oo  bbeenneeffíícciioo
nneeggaaddoo  ppoorrqquuee  aapprreesseennttaa  ppeerrssppeeccttiivvaass  ddee  ccaappaaccii--
ddaaddee  ppaarraa  oo  ttrraabbaallhhoo  ee  ppaarraa  aa  vviiddaa  iinnddeeppeennddeennttee??

Não. Esperamos que todas as crianças com defi-
ciência tenham essa perspectiva e isso não pode ser
óbice para a concessão do BPC, se sua família dele
necessitar.

Ainda que subsista o requisito de incapacidade
exigido pela LOAS, em acréscimo e em desacordo
com o que consta na Constituição Federal, con-
forme já demonstrado, não há o menor sentido em
se fazer a sua análise no tocante a crianças e ado-
lescentes sem idade para o trabalho. No entanto,
isso já ocorreu em algumas agências do INSS, con-
forme relatos que recebemos3.

Crianças e adolescentes de tenra idade, com ou
sem deficiência, não podem ser considerados
capazes para a vida totalmente independente, nem
para o trabalho. Assim, em caso de benefícios
requeridos por crianças e adolescentes sem idade
para o trabalho, portanto, até 16 (dezesseis) anos
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de idade, não se pode fazer essa verificação, basta
apenas que se verifique se a deficiência se encaixa
nas definições legais.

Em atenção a uma Recomendação do Ministério
Público Federal, essa é a orientação atual da
Diretoria de Benefícios do INSS, que consta da
Orientação Interna INSS/DIRBEN nº 61, de 16 de
janeiro de 2002, art. 9º: “em caso de benefício
requerido para criança ou adolescente de até 16
(dezesseis) anos, de família que não tenha renda
suficiente para prover à sua subsistência, a equipe
médica deverá apenas verificar se a deficiência se
encaixa nas definições legais já existentes, pois a
incapacidade para o trabalho e para vida indepen-
dente, em face da tenra idade, já é presumida”.

OO  IINNSSSS  ppooddeerriiaa,,  nnaa  aattuuaalliiddaaddee,,  ee  sseemm  aalltteerraaççããoo
lleeggiissllaattiivvaa  qquuaannttoo  àà  rreennddaa  ppeerr  ccaappiittaa  pprreevviissttaa  nnaa
LLOOAASS,,  ddeeffeerriirr  ooss  bbeenneeffíícciiooss  ddee  ffoorrmmaa  mmaaiiss  jjuussttaa??

Sim. Basta que o INSS adote forma de cálculo
da renda per capita de ¼ que garanta a cada idoso
ou pessoa com deficiência da família, pelo menos,
um salário mínimo, e não apenas ¼ deste, em
respeito ao artigo 203, V, da Constituição. O INSS
pode fazer isso por meio de simples orientação
interna.

AA  ppeessssooaa  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  mmeennttaall,,  mmaaiioorr  ddee  1188
aannooss,,  pprreecciissaa  eessttaarr  iinntteerrddiittaaddaa  jjuuddiicciiaallmmeennttee  ppaarraa
rreecceebbeerr  oo  BBPPCC??

Não. A deficiência pode ser constatada em
exame médico-pericial, a cargo do INSS.

AA  ppeessssooaa  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  qquuee  eexxeerrccee  aallgguumm  ttiippoo
ddee  ttrraabbaallhhoo  ffiiccaa  iimmppeeddiiddaa  ddee  rreecceebbeerr  LLOOAASS??

Se esse trabalho lhe proporcionar renda no valor
de pelo menos um salário mínimo, ela não terá direi-
to ao benefício. Se ela parar de trabalhar, pode voltar
a pleitear o benefício. Mas, enquanto o INSS estiver
exigindo o requisito de incapacidade para o trabalho
e para a vida independente a fim de conceder o BPC,
talvez seja um pouco mais difícil receber o benefício,
porém isso deve ser questionado judicialmente.

Em caso de deficiência mental, a interdição par-
cial ajuda a fazer com que o INSS não possa negar
o benefício para quem já trabalhou ou está fazen-
do trabalhos não remunerados, pois, judicial-

mente, ficou reconhecida a incapacidade, mesmo
que parcial, e, associada à ausência de fonte de
renda, justifica-se a concessão do benefício.
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1
V. Capítulo 1 - Terminologias e Caracterização da
Deficiência.

2
V art. 22, § 2º, da LOAS: Poderão ser estabelecidos outros
benefícios eventuais para atender necessidades advindas
de situações de vulnerabilidade temporária, com priori-
dade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portado-
ra de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de
calamidade pública.

3
Conforme relato de uma assistente social, em uma de nos-
sas palestras sobre o tema, teria sido indeferido pedido de
benefício assistencial pelo INSS, por não ter sido atendido
o requisito de “perspectivas” de incapacidade profissional
e pessoal por um bebê na faixa de 08 (oito) meses com
membros superiores atrofiados, portanto que tem defi-
ciência física, mas que se locomove muito bem para a
idade, com o uso bastante competente dos membros infe-
riores e com desenvolvimento intelectual comum.

EEuuggêênniiaa  AAuugguussttaa  GGoonnzzaaggaa  FFáávveerroo

Procuradora da República em São Paulo 
Autora do livro “Diretos das pessoas com deficiência: 

garantia de igualdade na diversidade”
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s novas diretrizes na atualidade, em se tratan-
do de pessoa portadora de deficiência, são a
ressocialização, a liberdade, a inclusão e o

respeito à diferença, como formas de garantir a apli-
cação do princípio constitucional da dignidade da
pessoa humana e assegurar a saúde mental da pes-
soa.  Assim, totalmente na contramão da história é a
idéia preconceituosa de periculosidade a que estava
ligada a pessoa doente mental. 

Dentro dessa nova concepção, a doença mental
tem que ser incapacitante para fins de seu reconhe-
cimento em juízo. Tem como pressupostos fáticos a
doença mental, seja ela congênita ou adquirida, bem
como a incapacidade, que consiste na impossibili-
dade da pessoa de reger a si própria e a seu
patrimônio. O pressuposto jurídico reside na decisão
judicial proferida em ação de interdição, em que se
aprecia a incapacidade (absoluta ou relativa) da pes-
soa para a prática dos atos da vida civil.

No moldes do Código Processual Civil, o processo
de interdição segue as seguintes etapas: petição inicial
subscrita por advogado particular ou Defensoria
Pública, se o incapaz ou sua família não puderem
constituir advogado, observada a legitimidade; oitiva
do interditando em audiência (art. 1.181); apresen-
tação de contestação pelo interditando no prazo de
cinco dias (art. 1.182); elaboração de laudo técnico
por peritos particular ou IML, que apontará o grau de
comprometimento da estrutura psíquica da pessoa;
oportunidade de manifestação das partes sobre o
laudo técnico; e, por fim, após atuação do Ministério
Público, o processo culmina com a improcedência ou
a decretação de interdição do incapaz, estabelecendo
o juízo os limites da interdição e nomeando um
curador idôneo para representá-lo. 

A impugnação do pedido dar-se-á caso o interdi-
tando discorde da pretensão deduzida pelo legitimado

ativo, objetivando sua interdição, em obediência ao
princípio do contraditório e da ampla defesa.
Infelizmente, casos existem em que o cônjuge, com-
panheiro, filhos ou outro parente, em vez de
adotarem uma postura de solidariedade com o fami-
liar, intentam exclusivamente o feito para obter van-
tagens patrimoniais com a interdição da pessoa.
Detectado em juízo, essa ânsia de apoderar-se do
patrimônio e/ou rendimentos do suposto doente
mental, a justiça rechaçará, de plano, o pedido de
interdição.   

RReessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  ddoo  ccuurraaddoorr

Decretada a interdição, passa-se à fase da curatela,
em que a figura do curador é posta no interesse exclu-
sivo do incapaz e com a finalidade de satisfazer as
suas necessidades existenciais, conforme prevê a
cláusula geral de tutela da dignidade humana. Tem o
curador, pois, o dever de atuar, com zelo e dedicação,
à pessoa e ao patrimônio do curatelado e, em caso de
negligência ou malversação, deverá restituir os valores
utilizados indevidamente e, se for o caso, ser destituí-
do do encargo. Para tanto, pode ser exigido judicial-
mente, inclusive, que preste garantia de que fará uma
boa administração. 

O Ministério Público intervirá no processo na qua-
lidade de fiscal da lei, na defesa dos direitos
indisponíveis do incapaz, a teor do disposto no arti-
go 127, caput, da Constituição Federal, artigo 82,
incisos I e II, do Código de Processo Civil e 1.770,
caput, in fine, do Código Civil e, excepcionalmente,
promoverá a interdição (art. 1.769, CC). Mesmo
depois de finalizado o processo, o promotor de
justiça poderá acompanhar e, se for o caso, exigir do
curador a devida prestação de contas, para averiguar
se os interesses do interditado estão sendo preserva-
dos. Informações outras acerca do tratamento dis-
pensado pelo curador ao interditado e da adminis-

Interdição e Curatela
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QQuuaallqquueerr  ppeeddiiddoo  ddee  iinntteerrddiiççããoo  eexxiiggee  uumm  ccuuiiddaaddoo  eessppeecciiaall,,  ppooiiss  ssee  ttrraattaa  ddaa
ppeerrddaa  ddaa  ccaappaacciiddaaddee  cciivviill  ddaa  ppeessssooaa..    PPeessaamm  aaíí  qquueessttõõeess  ccoommoo  aa  ddaa  lliibbeerrddaaddee,,

ddaa  ddiiggnniiddaaddee  hhuummaannaa  ee  ddaa  cciiddaaddaanniiaa..

INTERDIÇÃO E CURATELA: 
o direito à diferença
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tração de seu patrimônio poderão ser fornecidas ao
Ministério Público por familiares, amigos, vizinhos,
médicos e terapeutas, para que sejam tomadas as
medidas cabíveis em defesa do interditado, inclusive
verificação se está recebendo acompanhamento
médico e tratamento adequado à obtenção de uma
vida saudável e digna.

Cessando a causa que deu origem à incapacidade,
é perfeitamente possível o levantamento da inter-
dição (artigos 1.184 a 1.186, CC), retomando a pes-
soa o rumo de sua vida com autonomia e respon-
sabilidade pelos seus atos. 

São esses, em linhas gerais, os comandos-mestre
do processo judicial da interdição e que culminam
com a nomeação de um curador para lhe gerir os
atos da vida civil.

AA  lliibbeerrddaaddee  iinnddiivviidduuaall  

Numa abordagem mais atual e tendo-se sempre
em consideração o princípio da dignidade da pessoa
humana e seu consectário natural, qual seja a pro-
teção à liberdade individual, tem-se que a decretação
da interdição civil deve ser pensada e aplicada como
medida de exceção que é, evitando-se, sempre que
possível, sua decretação.  Assim, todo processo judi-
cial de reconhecimento de doença mental e conse-
qüente incapacidade da pessoa redundará em inter-
dição se tais condições forem constatadas de forma
cabal e inconteste, hipótese em que a curatela cons-
titui medida de assistência, proteção e amparo à pes-
soa, aos direitos e aos bens do incapaz. Isso porque
existem situações em que a pessoa é portadora de
anomalia psíquica, mas a doença não redunda em
inaptidão para reger a si própria ou administrar seus
negócios. Na verdade, falta-lhe livre determinação de

sua vontade em algumas situações, como medos, fi-
xações, obcecações ou estados análogos, sem que
importe em incapacidade geral. À moderna política
psiquiátrica e às novas diretrizes constitucionais, não
interessa saber se existe ou não a doença mental,
mas se ela compromete o exercício da vida civil da
pessoa. Assim não basta a questão biológica fazer-se
presente, mas a análise acurada da base jurídica exis-

tencial para verificar a possibilidade de aplicação do
instituto que protege a curatela. 

Em caso de dúvida, deve decidir-se pela regra que
é a capacidade, por constituir a interdição em medi-
da restritiva de direitos, de controle, exclusão e
coerção social, pois o interditado será privado do
exercício pessoal de alguns direitos, como assinar
contratos de trabalho, votar, dirigir, administrar conta
bancária, dentre outras restrições.

Somado a essa nova concepção acerca do
processo de interdição, o ordenamento pátrio,
inclusive em seara constitucional, tem-se preocu-
pado cada dia mais com o processo inclusivo
dessas pessoas no seio social, evitando, sempre
que possível, sejam estas vítimas de discriminação
ou depreciação em razão de seu estado de inca-
pacidade. Prova disso é o Novo Código Civil Pátrio
(Lei nº 10.406/02) que, em seu art. 1.767, substi-
tuiu a expressão "loucos de todo gênero" por
"enfermidade ou deficiência mental", dando trata-
mento mais científico à matéria e evitando também
a discriminação pela lei que, como é sabido, deve
ser esboço do princípio da igualdade estatuído
constitucionalmente. A diferença, outrossim, reside
não apenas na expressão, mas importa em
mudança de concepção como um todo acerca da
pessoa com estrutura psíquica comprometida.
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Outra mudança que também vem em socorro à
nova exegese da interdição, como medida excep-
cional, é a Lei nº 10.216, de 06/04/2001, que dispõe
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras
de transtornos mentais, redirecionando o modelo
assistencial em saúde mental, também chamada "Lei
de Reforma Psiquiátrica".

Ainda com relação à interdição, foi recentemente
aprovada e promulgada a Lei nº 8.742/93, regula-
mentada pelo Decreto 1.744/95, que instituiu bene-
fício de prestação continuada junto ao INSS às pes-
soas portadoras de deficiência. A intenção da lei foi
no sentido de assegurar assistência social mínima aos
acometidos por doença mental, de modo a permitir-
lhes a ressocialização e integração no meio em que
vivem. Ocorre que o INSS e outros órgãos de
Previdência Social estão exigindo que a pessoa seja
interditada judicialmente para poder fazer jus ao
benefício. Tal providência é sem cabimento por não
se constituir em exigência legal – consta apenas de
decreto, que não pode ferir a vontade do legislador
– além de ser altamente prejudicial à pessoa porta-
dora de deficiência e ferir frontalmente o princípio da
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), con-
sagrado como um dos fundamentos da República. 

Os princípios e as garantias fundamentais colo-
cam no centro do sistema jurídico a tutela da pessoa
humana. Em razão disso, e por ser o doente sujeito
de direito, em se tratando de capacidade apenas
reduzida, a decisão de não interditar é ressocia-
lizante, libertária e de inclusão social. 

Entendo, portanto, que a pessoa acometida de
transtorno psíquico moderado tem direito à per-
cepção do benefício do INSS e/ou da aposentadoria,
sem que seja interditada. A mesma situação se diz
com relação ao acometido por transtorno psíquico
leve ou moderado que, uma vez desprotegido em
razão do falecimento dos pais, por exemplo, vê-se
totalmente desamparado por parte do Estado quan-
to ao seu dever de Assistência Social, caso em que o
benefício de pensão por morte também poderia ser
concedido, em que pese ser tema complexo.

Dificilmente a pessoa portadora de deficiência
mental conseguirá trabalhar. Porém essa é uma pos-
sibilidade que lhe garantiria a manutenção da auto-
estima e de ressocialização, de reintegrá-la à
sociedade, de modo a ocupar-se e interagir com as
demais pessoas, ser útil e ensejar sua inserção fami-

liar e social. Isso posto, é compreensível que ela possa
desempenhar atividade laboral sem perder o direito
ao benefício do INSS, de aposentadoria ou de ser
dependente em plano de saúde. Até porque o que
poderia auferir não seria suficiente para sua man-
tença com dignidade. A interdição, nesse caso, é
medida restritiva de direito, uma vez que impossibili-
ta a pessoa de celebrar contrato de trabalho e ver-se
inserida no contexto social.

O Estado Democrático implementa-se com o
tratamento digno dispensado a todos e, em particu-
lar, à pessoa com estrutura psíquica comprometida,
garantindo-lhe o direito de ser diferente. Os direitos
sociais têm que ser assegurados, impondo uma vin-
culação do Estado no atendimento e na garantia do
direito à igualdade material a que faz jus o acometi-
do de transtorno mental. Dentro desse processo, é
crucial que o Estado confira à decretação judicial de
interdição de pessoa especial a exegese excepcional
que esta merece, evitando, e não estimulando por
exigência legais e descabidas, que o processo de
interdição seja instaurado e levado a cabo como
medida que afaste os benefícios sociais.

Interdição e Curatela
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MMaarrlloouuvvee  MMoorreennoo  SSaammppaaiioo  SSaannttooss

Promotora de Justiça do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios e
Professora de Direito de Família do IESB.
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O que é?

A Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), órgão de
assistência direta e imediata ao Subsecretário Especial de Direitos Humanos, a qual compõe a estrutura bási-
ca da Secretaria-Geral  da Presidência da República, é responsável pela  coordenação superior dos assun-
tos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas com deficiência, recebendo para isto recursos
orçamentários específicos.

O que faz?

• coordena as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência;
• elabora, acompanha e orienta a execução dos planos, programas e projetos subsumidos na Política

Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propõe as providências
necessárias à sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a
recursos e as de caráter legislativo;

• manifesta-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

• mantém, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal e o Ministério Público, estreito rela-
cionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portado-
ras de deficiência;

• provoca a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam obje-
to da ação civil de que trata a Lei nº 7.853/89 e indicando-lhe os elementos de convicção;

• emite opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração
Pública Federal no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

• promove e incentiva a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de defi-
ciência, visando à conscientização da sociedade.

Ao elaborar seus planos, programas e projetos, a CORDE consulta - sempre que possível - a opinião das
pessoas e entidades interessadas, além de verificar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares
voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência.

CCoooorrddeennaaddoorriiaa  NNaacciioonnaall  ppaarraa  IInntteeggrraaççããoo  ddaa  PPeessssooaa  PPoorrttaaddoorraa  ddee  DDeeffiicciiêênncciiaa  --  CCOORRDDEE
SSuubbsseeccrreettaarriiaa  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss,,  SSeeccrreettaarriiaa--GGeerraall  ddaa  PPrreessiiddêênncciiaa  ddaa  RReeppúúbblliiccaa

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Ministério da Justiça, 2º andar, sala 210
70064 900 - BRASILIA - DF 

Telefone: (061) 3429-3684 - E-mail: corde@sedh.gov.br 
www.presidencia.gov.br/sedh/corde
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O que é?

O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, é órgão de delibe-
ração colegiada da Subsecretaria Especial de Direitos Humanos, o qual compõe a estrutura da Secretaria-
Geral da Presidência da República e  é constituído, paritariamente, por representantes de instituições go-
vernamentais e da sociedade civil.

O que faz?

• zela pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;
• acompanha o planejamento e avalia a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho,

assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pes-
soa portadora de deficiência;

• acompanha a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo
as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência;

• zela pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa por-
tadora de deficiência;

• acompanha e apóia as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

• propõe a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pes-
soa portadora de deficiência;

• propõe e incentiva a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos
direitos da pessoa portadora de deficiência;

• aprova o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência -  CORDE;

• acompanha, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddooss  DDiirreeiittooss  ddaa  PPeessssooaa  PPoorrttaaddoorraa  ddee  DDeeffiicciiêênncciiaa  --  CCOONNAADDEE

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 2º andar - sala 211
70064 900 - BRASILIA - DF
Fone/Fax: (61) 3225-8457

Fone: (61) 3429-3673 e 3429-9219 – E-mail: conade@sedh.gov.br
www.presidencia.gov.br/sedh/conade
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Passe Livre Especial dá direito à passagem gra-
tuita, tanto no Sistema de Transporte Público
como no Sistema de Transporte Público

Alternativo. De acordo com a Portaria ST nº 89, de
15/6/2004, serão reservados dois assentos para as
pessoas com deficiência em qualquer um dos dois
sistemas de transporte. 

Terão direito ao Passe Livre Especial no DF:
• as pessoas com deficiência física, sensorial ou

mental e respectivos acompanhantes, quando
necessários, nos termos da Lei Distrital nº 566/93,
regulamentada pelo Decreto nº 20.566/99; 

• os portadores de câncer, vírus HIV e de anemias
congênitas (falciforme e talassemias) e coagu-
latórias congênitas (hemofilia), nas condições da
Lei Distrital nº 773/94; 

• as pessoas portadoras de insuficiência renal, con-
forme a Lei Distrital nº 453/93. 

Todos esses devem ser comprovadamente ca-
rentes, isto é, ter renda própria de até três salários
mínimos. No caso da pessoa com deficiência não dis-
por de renda própria de até três salários mínimos ou
no caso da renda própria do candidato ao Passe Livre
Especial ultrapassar o limite de três salários mínimos,
será aferida a renda familiar, sendo que esta não
poderá ultrapassar a três salários mínimos, per capita. 

Para requerer a Carteira de Passe Livre, o cidadão
deverá apresentar os seguintes documentos (Portaria
Conjunta nº1-SEAS/ST, de 27/06/2002):

• cópia do documento legal de identificação;

• original da avaliação médica especializada, rea-
lizada por profissionais das Unidades do Sistema
Único de Saúde - SUS e/ou por profissionais da
Fundação das Pioneiras Sociais - Hospital do
Aparelho Locomotor - Sarah Kubitschek (em for-
mulário próprio, quando portador de deficiência
física ou sensorial); 

• original da avaliação médica ou psicológica, em
formulário próprio, quando portador de deficiên-
cia mental; 

• três fotos 3x4;
• cópia do comprovante de residência no DF; 
• cópia do comprovante de renda, original de

declaração de rendimentos e, se for o caso, cópia
dos comprovantes de renda familiar; 

• cópia dos documentos de guarda e responsabili-
dade, quando for o caso; 

• para os portadores de câncer, vírus HIV, doenças
congênitas e anemias, o Passe Livre será concedido
se o interessado comprovar que faz, em virtude da
doença, tratamento num dos hospitais públicos
do Distrito Federal, mediante declaração fornecida
pelo médico responsável por seu tratamento. 

Os locais de inscrição são os Centros
de Desenvolvimento Social
da Secretaria de
Estado de Ação
Social – CDS's; a
Divisão Regional de
Desenvolvimento
Social – DRDS – da
Região Administrativa
em que estiver loca-
lizada a residência do
candidato (Diretorias
Regionais de Ensino e
Entidades que prestam
atendimento a pessoas
com deficiência e associa-
das); os Centros de Ensino
Especial da Secretaria de
Educação, quando aluno da

Passe Livre
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OO  PPaassssee  LLiivvrree  EEssppeecciiaall  nnoo  ttrraannssppoorrttee
ddoo  DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall  éé  uumm  ddiirreeiittoo  qquuee

ddeemmoonnssttrraa  uumm  aavvaannççoo  ddaa  ssoocciieeddaaddee  ee
ggaarraannttee  mmaaiiss  rreessppeeiittoo  ee  ddiiggnniiddaaddee

ppaarraa  aass  ppeessssooaass  ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  nnoo
DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall..

Passe Livre Especial: 
um direito e não um favor

O
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rede pública; e as Entidades credenciadas na Secretaria
de Estado de Ação Social. 

A Secretaria de Transportes, por meio do
DFTRANS - Transporte Urbano no Distrito Federal,
terá 30 dias, a contar da data do recebimento da
documentação enviada pelos locais de inscrição,
para a emissão da 1ª via da Carteira de Passe Livre
Especial.

Para a emissão da 2ª e ou demais vias da
Carteira de Passe Livre Especial é obrigatória a apre-
sentação de ocorrência policial do furto ou extravio
da 1ª via da mesma, no mesmo local de inscrição. 

O atual modelo da Carteira de Passe Livre
Especial foi definido pelo Decreto nº 24.646, de
9/6/2004.

Passe Livre
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CDS Brasília
L2 Sul - Quadra 614/615, lote 04 - Diretora: 3346-7422 

Telefones: 3346-1441, 3346-2237 Fax: 3345-8707

CDS Brazlândia
Área Especial nº 01 norte, lotes C e L

Telefones: 3391-2677, 3391-2677 Fax: 3391-1057

CDS Ceilândia
Área Especial - QNM 16, Módulo A, Ceilândia Norte  
Telefones: 3373-4539, 3372-7866 Fax: 33714512

CDS Gama
Área Especial - Quadra 11/13, Setor Central

Telefones: 3556-0231, 3556-6081, 3556-3973

CDS Guará
Entrequadra 15/26,  Av. Central nº 01, ao lado da 4.ª DP 

Telefones: 3568-405, 9567-2500

CDS Núcleo Bandeirante
Área Especial - lote E,  Avenida Central 

Telefones: 3552-3421, 3552-3567

CDS Paranoá
Área Especial - Quadra 03,  lote 07,  ao lado do BRB 
Diret. 3408-1863 Telefones: 3369-7040, 3408-1863

CDS Planaltina
Área Especial - Setor Educacional H, lote nº 06

Telefones: 3389-1664, 3388-4100 R: 27

CDS Recanto das Emas
Quadra 108, Área Especial 14

Telefones: 3331-2066, 3332-2479, 3332-1482

CDS Samambaia
QS  401, Bloco  G,  lotes  6/7, ao lado da feira permanente

Telefones: 3358-0956, 3358-7078, 3357-2446

CDS Santa Maria
Quadra 210,  conj.  L,  nº 01

Suzana - 3397-5970 Telefones: 393-6233, 393-9404

CDS Sobradinho
Área Especial nº 03,  Quadra  06

Telefones: 3591-2203, 3591-1837, 3487-3718

CDS Taguatinga
QNG 27  - Área Especial nº 04, Taguatinga Norte

Inês 354-7714
Telefones: 3354-4419, 3563-5845

Fax: 3354-7715563-8508

Centros de Desenvolvimento Social – CDS´S – Unidades operativas da SEAS

AREBRA Ceilândia - Associação dos Renais de Brasília
QNN  15,  Área Especial,  Módulo  A,  Ceilândia 

Telefones: 3371-3305, 3379-1079

Instituto de Saúde Mental - FHDF

Estrada Parque/Taguatinga/N.Bandeirante
Telefones: 3399-3755, 3399-4545, r: 212

Associações e entidades que realizam inscrições para seus associados

LLiilliiaa  NNoovvaaiiss  ddee  OOlliivveeiirraa
Bacharel em biblioteconomia

Gerente do NURIN/PRODIDE
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APDDF - Assoc. dos Portadores de Deficiência do DF
QNM  34,  Área Especial nº  01,  M-Norte

Telefones: 3373-9684, 3371-7106, 3371-7880

CIEE

Av. W3, Q. 912, lotes 42/48

Telefones: 346-6161, 346-2600

CEAL

SGAN 909, Bloco B

Telefone: 349-9944

CJGCG

Comissão Jovem Gente como a Gente
Rua Cel. João Quirino - Q. 40, lote 01, Planaltina-DF

Telefones: 3218-2441, 3389-5551, 3212-4716

DRE Planaltina

Setor Educacional, lotes C e  D 

Telefones: 3389-1554, 3389-1700, 3389-2861

DRE Paranoá Coordenadoria

CAIC Madre Paulina do C. A. Jesus 

Telefones: 3369-4457 Fax: 369-1544

DRE Cruzeiro e Plano Piloto

SAGN, Quadra 610/611, L3 Norte, acesso via Colina UnB 

Telefones: 3369-4457 Fax: 369-1544

DRE Sobradinho

Quadra 04 - Área Especial nº  04 

Telefones: 3591-1710, 3591-7308, Fax: 3591-1042

DRE Samambaia

QR 601/603 - Chácara  37 

Telefones: 3358-9561, 3358-0797, Fax: 3358-2368

DRE Santa Maria Coordenadoria

Santa Maria - CAIC 

Fax-393-1733, 394-2508, 394-1251

CEEDV

Av. L2 Sul, Quadra 612 

Telefones: 3345-3027, 3345-7963

CEE 02 de Brasília

Av. L2 Sul, Q. 612, Módulo B

Telefone: 345-3028CEE Taguatinga

Telefone: 389-1429, 389-5037

EC 114 Sul

SQS 114, Área Especial

Telefone: 345-3031

EC 416 Sul

SQS 416, Área Especial

Telefone: 3345-2027

CEE Sobradinho

Telefones: 387-4828, 591-1262

DRE Taguatinga

QNB  01,  Área 01, Taguatinga Norte
Telefones: 3352-7674, 561-4153, 562-8554

Fax-563-5520

DRE's - Diretorias Regionais de Ensino e Centros de Ensino Especial

AMPARE - Associação de Mães, Portadores, Amigos e
Recuperadores de Excepcionais.
SHGN  709,  Área Especial  C

Telefones: 3273-6964, 3274-9561

AREBRA DF - Associação dos Renais de Brasília
Setor Médico Hospitalar Sul, Q. 01, Bloco A 

Hospital de Base
Telefones: 3325-5052, 3325-5053

APAED-DF - Associação de Pais e Amigos de
Excepcionais e Deficientes de Taguatinga e Ceilândia.

QNM 29, Mód. D, Rua do Hospital - Ceilândia 
Telefone: 3371-3232

APAE- DF - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
W3 Sul,  Quadra 508,  Bl.  C,  Ent.  63, sala 10/16

Telefones: 3244-1083, 3224-4019, 3347-0460
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sociedade pode nos fornecer elementos
para que realizemos as nossas habilidades e
desejos. Aristóteles analisa uma virtude que

é única e exclusiva da sociedade: a virtude da
Justiça, isto é, a virtude da cidadania, de um bem
para todos. Toda cidadania está ligada a um con-
ceito de justiça. Então, não adianta que eu reivin-
dique ao Estado direitos, se eu não convivo numa
comunidade onde todos não se tratam com justiça. 

A reserva de vagas em estacionamentos públicos
ou de uso coletivo para pessoas idosas e portadoras
de deficiência é um direito garantido por lei. As vagas
reservadas para essas pessoas em locais próximos à
entrada principal dos edifícios ou logradouros,
garantido o menor trajeto possível, livre de barreiras
ou obstáculos, ao contrário de ser um privilégio, são
uma garantia de acesso a todos aqueles que apre-

sentam dificuldade de loco-
moção, seja em razão da

idade ou de alguma
deficiência.

As vagas reservadas às pessoas com deficiência
devem ser em número equivalente a 2% do total,
localizadas nas proximidades da entrada principal do
estacionamento e deverão contar com rampa de
acesso. Também é obrigatória a colocação, de forma
visível, do "Símbolo Internacional de Acesso" nas
respectivas vagas para estacionamento, as quais
devem ter largura mínima de 3,66 metros.

Para utilização das vagas, os veículos serão identi-
ficados de acordo com sua utilização por credenciais,
que obedecerão às especificações constantes do
anexo único da Instrução de Serviço nº 55 do
DETRAN/DF.

A credencial será fornecida pelo DETRAN-DF, com
identificação alfanumérica iniciada pela sigla da
Unidade da Federação e deverá ser cadastrada no
RENAVAM. 

A pessoa portadora de deficiência deverá reque-
rer a credencial no DETRAN.

MMooddaalliiddaaddeess  ddee  ccrreeddeenncciiaaiiss

Há duas modalidades de credenciais: a de condu-
tor e a de transportador.

Para concessão da credencial de condutor porta-
dor de necessidade especial, o interessado deverá ser
submetido a uma Junta Médica Especial, constituída
na forma prevista pelo CONTRAN.

Para a concessão da credencial de transportador
de portador de necessidade especial, o interessado
deverá apresentar relatório médico, no modelo esta-

AA  cciiddaaddaanniiaa  ddee  uumm  ppoovvoo  éé  mmeeddiiddaa  ppeellaa  ppeerrcceeppççããoo  ddee  jjuussttiiççaa  ee  iigguuaallddaaddee  ppaarraa
ttooddooss  eemm  uummaa  ssoocciieeddaaddee..    AA  rreesseerrvvaa  ddee  vvaaggaass  eemm  eessttaacciioonnaammeennttooss  ppúúbblliiccooss  oouu
ddee  uussoo  ccoolleettiivvoo  ppaarraa  ppeessssooaass  iiddoossaass  oouu  ppoorrttaaddoorraass  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  éé  uumm  ddiirreeiittoo

aasssseegguurraaddoo  ppoorr  lleeii  ee,,  iinnffeelliizzmmeennttee,,  nnããoo  rreessppeeiittaaddoo  ppoorr  mmuuiittooss..

Vagas em estacionamentos públicos
para portadores de deficiência

A

Estacionamentos públicos
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Estacionamentos públicos

belecido pelo SERMED e submeter-se a uma avalia-
ção, visando à comprovação da dificuldade de ambu-
lar pelo SERMED. 

A credencial é intransferível, identificada pela
numeração seqüencial e placa do veículo, e única
para cada portador de necessidade especial. Deverá
ser fixada no canto superior à esquerda do pára-brisa
do veículo, para o condutor, e à direita, para o trans-
portador.

CCrreeddeenncciiaall  ppaarraa  iiddoossooss

As pessoas com sessenta anos ou mais também
têm direito a vagas reservadas próximo aos acessos
das edificações em estacionamentos públicos e pri-
vados. Havendo até 50 vagas, serão reservadas
três; havendo mais, serão reservadas, no mínimo,
5% do total de vagas disponíveis.

Para que o idoso tenha o direito de esta-
cionar na vaga reservada, é preciso que ele seja
condutor e/ou proprietário do veículo. Isto signifi-

ca que ou o idoso é dono do carro e está
sendo conduzido, pois por qual-

quer razão não pode
dirigir, ou efe-
t i v a m e n t e

está dirigindo
o carro, mesmo

que não seja de
sua propriedade.

Por isso a creden-
cial do idoso é

diferente daquela concedida para o uso das vagas
reservadas para portadores de deficiência.

Para estacionar na vaga reservada, o idoso deve
fixar no painel do veículo a "Autorização do Uso de
Vaga Especial", que deverá ser requerida no
DETRAN. Para solicitar essa autorização, é preciso
o documento do veículo ou a carteira de habi-
litação.

Atenção: quem estacionar nas vagas reservadas
aos idosos e aos portadores de deficiência sem a
respectiva credencial está sujeito a multa e
remoção do veículo.

Para Aristóteles, cidadão justo é aquele que
cumpre a lei e respeita a igualdade entre os outros.
A justiça é a virtude da cidadania, na qual, cada
um, por sua própria formação, trata todos igual-
mente. Se praticássemos essa virtude, os tribunais
teriam muito pouco a fazer. Se eles existem e são
tão solicitados, é porque nós não estamos prati-
cando a virtude da justiça, da cidadania.

SSaannddrraa  ddee  OOlliivveeiirraa  JJuulliiããoo

Promotora de Justiça do MPDFT
Titular da PRODIDE
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UUssoo  iinnddeevviiddoo
ddee  vvaaggaa
eessppeecciiaall  ppaarraa
ppoorrttaaddoorreess  ddee
ddeeffiicciiêênncciiaa

UUssoo  iinnddeevviiddoo
ddee  vvaaggaa
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De acordo com o último censo da Fundação
Instituto de Geografia e Estatística - IBGE, a popu-
lação brasileira era constituída de 168.327.203 habi-
tantes, 15% dos quais portadoras de deficiência
(Gráfico 1). Na Região Centro-Oeste 14% dos habi-

tantes (1.618.204 pessoas) eram portadores de defi-
ciência (Gráfico 2) e o mesmo índice (14%) se repetiu
no Distrito Federal (Gráfico 3). Desta população, 51%
era formada por portadores de deficiência visual,
21% motora e 16% auditiva (Gráfico 4).

Uma população respeitável

Portadores de Deficiência 
no Brasil

Portadores de Deficiência 
no Distrito Federal

Tipos de Deficiência 
no Distrito Federal

Portadores de Deficiência da 
Região Centro-Oeste

TToottaall  ddee  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

NNããoo  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

2244..660000..225566
((1155%%))

114433..772266..994477
((8855%%))

11..661188..220044
((1144%%))

99..990077..002211
((8866%%))

227755..558800
((1144%%))

5511%%2211%%

1166%% 88%% 33%% 11%%

11..775566..995599
((8866%%))

TToottaall  ddee  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

NNããoo  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

TToottaall  ddee  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

NNããoo  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ddeeffiicciiêênncciiaa  

DDeeffiicciiêênncciiaa  mmeennttaall  ppeerrmmaanneennttee

DDeeffiicciiêênncciiaa  ffííssiiccaa – tetraplegia, paraplegia ou hemiplegia permanente

DDeeffiicciiêênncciiaa  ffííssiiccaa – falta de membro ou parte dele (perna, braço,
mão, pé ou dedo polegar)

DDeeffiicciiêênncciiaa  vviissuuaall – incapaz, com alguma ou grande dificuldade
permanente de enxergar

DDeeffiicciiêênncciiaa  mmoottoorraa – incapaz, com alguma ou grande dificuldade
permanente de caminhar ou subir escadas

DDeeffiicciiêênncciiaa  aauuddiittiivvaa – incapaz, com alguma cou grande dificuldade
permanente de ouvir

GGrrááffiiccoo  11 GGrrááffiiccoo  22

GGrrááffiiccoo  33 GGrrááffiiccoo  44
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questão da acessibilidade já estava inserida na
Constituição Federal de 1988, a qual apresen-
ta artigos relativos à eliminação de barreiras

arquitetônicas e ao acesso nos transportes coletivos.
Antigas e permanentes bandeiras de luta do movi-
mento, estas facetas da acessibilidade são essenciais
para o exercício da cidadania de um grande contin-
gente de pessoas com deficiência e com mobilidade
reduzida. A partir dos dispostos constitucionais,
foram elaboradas as leis ordinárias para assegurar o
direito de ir e vir, de conviver, estudar e trabalhar,
entre outros. A constituição não tratou diretamente
do acesso à comunicação e à informação, entretanto
todos os cidadãos têm os mesmos direitos de seus
pares e a Lei n° 10.098/2000 dedica os artigos 17 a
19 a este tema essencial para a vida das pessoas com
deficiência sensorial.

O Decreto determina o atendimento prioritário,
diferenciado e imediato para o público de pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida, que
inclui pessoas idosas, gestantes, lactantes e aquelas
com crianças de colo. Esse instrumento introduziu
também a atualização da caracterização das defi-
ciências, alterando o Decreto nº 3.298/1999. Agora
o nanismo e a ostomia são deficiências físicas; baixa
visão consta da deficiência visual e deficiência auditi-
va corresponde à perda bilateral de 41 dB ou mais,
na freqüência da voz humana. As alterações têm
impacto no público das ações afirmativas para o mer-
cado de trabalho, benefício de prestação continuada,
passe livre interestadual e outros programas.

No primeiro ano, alguns regulamentos estão
sendo preparados pela Anatel, o Ministério das

AA  ssoocciieeddaaddee  bbrraassiilleeiirraa  ccoonnttaa  ccoomm  uumm  iimmppoorrttaannttee  ddooccuummeennttoo  ddee  ddeemmooccrraacciiaa,,
ddee  iinncclluussããoo  ee  ddee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ssoocciiaall  ee  eeccoonnôômmiiccoo..

Acessibilidade: 
caminho para a inclusão
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Comunicações, a Secretaria de Comunicação da
Presidência da República, o Governo Eletrônico 
(E-gov), o Inmetro, outros ministérios e a CORDE, a
quem cabe convocar até dezembro e prover a infra-
estrutura para o Comitê de Ajudas Técnicas.

Existe sempre o receio de que um instrumento
legal fique na gaveta. Não é o caso do decreto da
acessibilidade. Este decreto vem sendo acompa-
nhado pelas organizações da sociedade civil, pelos
conselhos de direitos, pelos órgãos de controle do
poder público e, acima de tudo pelo, Ministério
Público em sua função de zelar pelos direitos difusos
e coletivos das pessoas com deficiência, conforme
rege a Lei nº 7.853/1989.

Cabe informar que a I Conferência dos Direitos
das Pessoas com Deficiência foi convocada por decre-
to do presidente, para o próximo mês de maio de
2006, em Brasília, com o tema central “Acessibili-
dade: você também tem compromisso”. A imple-
mentação deste decreto de direitos humanos e
cidadania ganhou espaço privilegiado também na
agenda das etapas municipal e estadual, momentos
onde governo e sociedade estarão debatendo e
respondendo sobre como fazer a acessibilidade na
prática de cada município e de seus moradores.

Acessibilidade
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IIzzaabbeell  ddee  LLoouurreeiirroo  MMaaiioorr

Coordenadora-Geral da CORDE
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental

Conselheira Suplente do CONADE
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reocupado com a qualidade de vida da popu-
lação, o Governo do Distrito Federal detectou
a necessidade de um trabalho conjunto,

envolvendo todos os órgãos governamentais, não-
governamentais e a sociedade civil, dentro de uma
visão moderna de atuação com e para a sociedade.

Em decorrência disso, em julho de 2000, foi rea-
lizado o Seminário "Acessibilidade: Direito de Todos",
que originou um Programa de Governo voltado para
o atendimento diferenciado às pessoas com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida na área de
saúde, educação, acesso ao trabalho, assim como à
utilização de bens e serviços.

O Programa de Governo compreende um conjun-
to de orientações que tem como objetivo concretizar
ações de acessibilidade às pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida. O Programa é ampara-
do na legislação vigente, garantindo reais condições
de cidadania com a eliminação de barreiras
arquitetônicas e urbanísticas.

Desde então, o desenvolvimento, a implantação e
o acompanhamento das políticas propostas têm sido
tarefas árduas e, ao mesmo, tempo gratificantes
para os que nelas se lançam.

No decorrer de todos esses anos, várias etapas
foram vencidas, desde a adequação da legislação em
vigor, com a publicação do novo Código de
Edificações do Distrito Federal em 1998, à capaci-

Acessibilidade
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AA  ggaarraannttiiaa  ddee  cciiddaaddaanniiaa  ààss  ppeessssooaass

ccoomm  ddeeffiicciiêênncciiaa  oouu  ccoomm  mmoobbiilliiddaaddee

rreedduuzziiddaa  ddeeppeennddee,,  ffuunnddaammeennttaall--

mmeennttee,,  ddee  ppoollííttiiccaass  ppúúbblliiccaass  vvoollttaaddaass

ppaarraa  eessttee  sseeggmmeennttoo  ddaa  ssoocciieeddaaddee..

Acessibilidade: 
questão de cidadania
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tação e sensibilização de servidores públicos quanto
à importância e o dever de bem atender essa grande
parcela de cidadãos.

Atualmente, destaca-se a necessidade de cons-
cientização e mobilização da sociedade em busca de
ações que promovam a acessibilidade e a inclusão
social das pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida.

Neste sentido, foi realizada a II Semana Regional
de Acessibilidade, dos dias 19 a 25 de setembro de
2005, em comemoração ao dia Nacional da Pessoa
com Deficiência, ocorrido no dia 21, que contou com
eventos culturais, esportivos e sociais, nas diversas
Regiões Administrativas.

Nessa II Semana Regional de Acessibilidade, foram
realizados 16 eventos em 10 Regiões Administrativas
– Águas Claras, Brasília, Guará, Jardim Botânico,
Núcleo Bandeirante, Paranoá, Taguatinga, Samam-
baia, Riacho Fundo I e Varjão – atendendo um públi-
co de 1.500 pessoas e proporcionando mecanismos
para que pessoas com deficiência tenham a possibi-
lidade de ultrapassar os limites de sua casa.

O Projeto Cardápio Braile é outro exemplo de
busca da inclusão social, viabilizado pelo Governo do
Distrito Federal - GDF com a assinatura de termo de
parcerias com o Instituto de Integração Social e de
Promoção da Cidadania – Integra –, a Associação
Brasiliense de Deficientes Visuais – ABDV – e o
Sindicato de Bares, Restaurantes e Similares –
Sindhobar – para possibilitar a impressão dos cardá-
pios em braile.

Na solenidade de assinatura, mais de cem pessoas
assistiram emocionadas ao depoimento do presi-
dente da ABDV, Aleixo da Costa Silva: "Essa parceria
proporciona a liberdade de escolha aos deficientes
visuais. Agora podemos escolher o que comer e
beber e no local que queremos". Ele falou ainda que
é uma alegria ver a sociedade se organizando para
que "nós possamos exercer um direito que nos é
negado há tempos, o direito sagrado de se alimen-
tar".

No que se refere às obras públicas, todas as novas
edificações são aprovadas e executadas dentro dos
padrões de acessibilidade estabelecidos pela legis-
lação em vigor, como o Centro de Convenções, que
possibilita à pessoa com deficiência o acesso às áreas

de exposição, ao auditório, ao palco, aos camarins,
ou seja, acesso às dependências e ampla utilização
dos serviços oferecidos.

Em setembro de 2005, o Governo do Distrito
Federal comemorou a marca de 100 km de calçadas
recuperadas apenas neste ano, considerando uma
largura média de 2 m. Uma calçada de boa quali-
dade faz com que as pessoas idosas ou com limi-
tações físicas possam sair de casa com segurança,
propiciando maior convívio social, evitando-se o iso-
lamento.

Cabe ressaltar que uma calçada precária aumenta
o risco de acidente, queda e torção, aumentando
também as possibilidades de atropelamento, uma
vez que as pessoas são obrigadas a andar na rua.

Investir em acessibilidade é fundamental. Garante
o direito de ir e vir com autonomia, independência e
segurança, possibilita maior qualidade de vida e
estende as oportunidades de acesso a todos os
cidadãos.

Acessibilidade
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MMaarrcciiaa  MMaarriiaa  BBrraaggaa  RRoocchhaa  MMuunniizz

Engenheira Civil, Conselheira do CODDEDE/DF,
Coordenadora Técnica do Programa Acessibilidade: 

Direito de Todos
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xiste uma antiga lenda grega que fala de um
senhor muito rico e poderoso, de nome
Procusto, que tinha o costume de convidar

estranhos para o seu palácio. O hóspede era recebido
com requinte, no entanto tinha que se encaixar per-
feitamente no leito que lhe era oferecido. Se não, o
convidado era cortado ou esticado para se adequar
ao tamanho da cama. 

A escola brasileira equipara-se ao leito de
Procusto.  Ela existe somente para os que cabem per-
feitamente nos seus moldes. E assim multiplicam-se
as exclusões, que são os reflexos do que ocorre na
sociedade.

A mudança da escola é o que se propõe quando
se fala em educação inclusiva, escolas inclusivas ou
inclusão escolar. Não se trata aqui de esticar ou cor-
tar o sujeito do direito à educação para que ele se
adapte à escola, mas de transformar a escola para
que ela passe a servir a ttooddooss, considerando as neces-
sidades de cada um.

A questão jurídica do direito à educação das pes-
soas com deficiência, especialmente o direito de
terem acesso às classes e escolas comuns da rede
regular de ensino, deve ser resolvida a partir do que
estabelece nossa Constituição Federal. Além do
princípio da igualdade, segundo o qual ttooddooss são

AA  eessccoollaa  ddeevvee  eedduuccaarr  aa  ttooddooss,,  mmoollddaannddoo--ssee  ààss  
ccaarraacctteerrííssttiiccaass  ddee  qquuaallqquueerr  aalluunnoo..  

OO  ssiisstteemmaa  eessccoollaarr  tteemm  qquuee  aabbrriiggaarr  aa  ttooddooss  qquuee  oo  pprrooccuurraamm..

Inclusão Escolar:
o direito à diversidade na escola

E
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iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, a Constituição, que é o projeto de
sociedade que nós - povo brasileiro - executamos ou
nos propomos a executar, elegeu como fundamentos
da República, a cidadania e a dignidade da pessoa, e
como seus objetivos o de construir uma sociedade
livre, justa e solidária e o de promover o bem de
ttooddooss, sem preconceitos ou discriminações.

Logo se vê que
não se pode, sob
pena de se estar
ferindo a Constitui-
ção, impedir que
qualquer criança, em
idade escolar, fre-
qüente as escolas que
são destinadas a
ttooddooss. Nesse ponto, a
Constituição é ainda
mais clara. A edu-
cação é um direito de
ttooddooss e visa ao pleno
desenvolvimento da
pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para
o trabalho.  Além disso, um dos princípios do ensino
é a igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola.

DDiirreeiittoo  àà  eedduuccaaççããoo

Mas, quanto às pessoas com deficiência, ainda há
quem sustente que o seu direito à educação não pre-
cisa necessariamente ser exercido em escolas
comuns, pois a Constituição estabeleceu que o
"atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência" se dará preferencialmente na
rede regular de ensino. Ou seja, há quem entenda
que a Constituição autoriza a restrição de acesso às
escolas comuns a algumas pessoas com deficiência.

No capítulo destinado à educação, a única refe-
rência às pessoas com deficiência é realmente no dis-
positivo que contém o tal “preferencialmente” na
rede regular de ensino. Isso, então, quer dizer que é
somente em um único inciso que a Constituição trata
do direito à educação das pessoas com deficiência?
Lógico que não. As pessoas com deficiência estão
inseridas no ttooddooss da Constituição e, portanto,
detêm os mesmos direitos que as demais pessoas.
Assim, o que a Constituição chama de atendimento

educacional especializado não pode ser sinônimo de
educação.  E não é mesmo. 

A anterior Emenda Constitucional nº 01, de 1969,
referia-se à educação das pessoas com deficiência,
no capítulo "Do Direito à Ordem Econômica e Social",
como educação especial.  Nossa Constituição atual
não trata de educação especial. No seu capítulo "Da

educação", trata da
educação de ttooddooss e
insere um inciso
sobre o atendimento
educacional especia-
lizado como um algo
mais necessário às
pessoas com defi-
ciência.  Esse algo
mais é tudo aquilo
que, extrapolando a
educação para ttooddooss,
é necessário para
facilitar o acesso das
pessoas com defi-
ciência à educação
como, por exemplo,

a Língua Brasileira de Sinais, o Sistema Braile, as tec-
nologias assistivas, a informática educativa, a infor-
mática adaptada etc.

A partir do entendimento constitucional,
podemos afirmar que o direito à educação, e mais
especialmente o direito ao ensino fundamental que
é um direito público subjetivo, é indisponível.
Portanto, não podemos deixar de matricular nossos
filhos a partir de sete anos no ensino fundamental,
assim como as escolas de ensino fundamental tam-
bém não podem recusar matrículas de crianças
nessa idade.

FFuunnddaammeennttooss  ppeeddaaggóóggiiccooss  ddaa  iinncclluussããoo

A pergunta que surge agora é: Mas é possível que
crianças com deficiência aprendam em escolas que
não são especialmente planejadas para elas? E,
quando se inserem crianças com deficiência em esco-
las regulares, não se estaria prejudicando as crianças
que não têm deficiência?

Em primeiro lugar, devemos seguir o ensinamen-
to da Constituição e incluir as crianças com deficiên-
cia no ttooddooss da educação, de forma que as escolas
sejam também planejadas para elas. Na verdade, as

Inclusão escolar
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Recusar matrícula é crime. 

A recusa de matrícula a um

aluno com deficiência é crime

previsto no artigo 8º da 

Lei 7853/89.  O fato, portanto,

deve ser comunicado ao

Ministério Público.   
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escolas devem estar preparadas para ensinarem
todas as crianças.  E esse preparo somente existe a
partir da prática.  Imagine se você impedisse que um
bebê se exercitasse esperando que ele tivesse a idade
adequada para andar, esperando que ficasse com
seus músculos prontos e que fizesse as sinapses cere-
brais necessárias para essa atividade, o que iria acon-
tecer? Certamente, no dia em que ele supostamente
tivesse todos os requisitos, se não tivesse se exercita-
do, praticado, não iria andar.  Porque andar é um
aprendizado que exige prática.  Você não pode ensi-
nar uma pessoa andar de bicicleta somente explican-
do os fundamentos do equilíbrio e o mecanismo do
veículo. Sem a prática, ela não vai pedalar a lugar
algum. Da mesma forma, não podemos aprender a
incluir sem a prática. 

Os fundamentos pedagógicos da inclusão são os
que levam em consideração a diversidade humana e
é isso de que trata toda a moderna pedagogia. O que
nos falta é o exercício. E esse pode e deve começar
hhoojjee. 

A inclusão das pessoas com deficiência no ensino
regular vai ensejar o aprimoramento das escolas, vai
exigir que as escolas deixem de se assemelhar a leitos
de Procusto.

EEssccoollaass  eessppeecciiaaiiss

As instituições que prestam atendimento educa-
cional especializado e as chamadas escolas especiais têm
um papel extremamente relevante nesse processo inclu-
sivo, não só no encaminhamento das crianças às esco-
las regulares, como também no auxílio a essas escolas.  

A inclusão, como a educação, é um processo que
não se faz de forma isolada, senão a partir do diálo-
go e cooperação das várias instituições e setores da
sociedade.  A escola, para fazer inclusão, deve contar
com uma rede de parcerias que vai desde a família
até órgãos de outras políticas públicas. E a cons-
trução dessa rede é responsabilidade de todos e não
se espera acontecer.  

A inclusão escolar se faz com mais ação e menos
espera. 

CCoommoo  ddiirriiaa  GGeerraallddoo  VVaannddrréé,,  
qquueemm  ssaabbee  ffaazz  aa  hhoorraa......

Edição esgotada

A cartilha "O Acesso de Alunos com
Deficiência às Escolas e Classes Comuns
da Rede Regular" está esgotada. Ainda
assim, é possível acessar o conteúdo da

cartilha no site da PFDC, clicando no link: 
http://www.pgr.mpf.gov.br/pgr/pfdc/ 
grupos atividades/deficiencia/cartilha

acesso deficientes.pdf

LLuuiissaa  ddee  MMaarriillllaacc  XXaavviieerr  ddooss  PPaassssooss  PPaannttoojjaa

Promotora de Justiça do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios e mestre em Direito
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Informações úteis

Rua Tuim, 426, Moema, São Paulo, SP – site: wwwwww..aappbbpp..ccoomm..bbrr
FFoonnee::  ((1111))  55005511  11000088

Relação de escolas inclusivas do Distrito Federal – Secretaria de Educação
wwwwww..ssee..ddff..ggoovv..bbrr//eessccoollaa//iinnddeexx..aasspp

PPRROODDIIDDEE – Promotoria de Justiça de Defesa do Idoso e do Portador de Deficiência
FFoonnee::  33334433--99441144

NNUURRIINN – Núcleo Regional de Informação sobre Deficiência
FFoonnee::  33334433--99772211

PPRROOEEDDUUCC – Promotoria de Defesa da Educação
FFoonnee::  33334488--99000099

PPRROOSSUUSS – Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde
FFoonnee::  33334433--99444400

PPFFDDCC – Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
FFoonnee::  33003311--66008822

CCOORRDDEE--DDFF  ––  FFoonnee::  33334499--66337722

MMOONNAATTRRAANN – Movimento Nacional de Educação no Trânsito
FFoonnee::  ((4488))  33222233--44992200

CCEEAALL  ––  FFoonnee::  33334499--99994444

Ministério do Desenvolvimento Social – GGeerrêênncciiaa  ddoo  BBPPCC  ––  FFoonnee::  33331133--11558822

DDFFTTRRAANNSS  ––  FFoonnee::  33334422--22662222

SSUUCCAARR  – Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais
FFoonnee::  33442299--77448811

Órteses e Próteses (DDIIPPAACC) ––  FFoonnee::  332222--66661100

Centro de Atendimento ao Cidadão – LLiigguuee  115566
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GGaannhhaarr  uummaa  mmeeddaallhhaa  nnaass  PPaarraaoolliimmppííaaddaass  éé  uumm  ffeeiittoo  ssuurrpprreeeennddeennttee  ee  iimmaaggiinnáávveell,,  mmaass
ggaannhhaarr  uummaa  mmeeddaallhhaa  ddee  oouurroo  ttooddoo  ddiiaa  éé  uummaa  nneecceessssiiddaaddee  ppaarraa  mmuuiittooss  bbrraassiilleeiirrooss..

VVaammooss  iimmaaggiinnaarr  uumm  ccaaddeeiirraannttee  bbrraassiilleeiirroo..  EEllee  aaccoorrddaa  ddee  mmaannhhãã  ee  ssaaii  ppaarraa  ttrraabbaallhhaarr..  PPeeggaa
uumm  ôônniibbuuss  qquuee  nnããoo  tteemm  eelleevvaaddoorr  ((iissssoo  qquuaannddoo  ppaarraamm,,  ppooiiss  aa  mmaaiioorriiaa  nnããoo  ppáárraa))..  SSoobbee
ccaallççaaddaass  qquuee  nnããoo  ttêêmm  rraammppaass..  PPeeggaa  mmeettrrôô  qquuee  ssóó  tteemm  eessccaaddaass  rroollaanntteess..  VVaaii  ppaarraa  uumm  llaaddoo..
VVaaii  ppaarraa  oouuttrroo..

PPaassssaa  ppoorr  cceenntteennaass  ddee  oobbssttááccuullooss::  aattrraavveessssaa  rruuaass  ccoorrrreennddoo  ee  ccoomm  mmeeddoo  ddee  sseerr  aattrrooppeellaaddoo,,
ppooiiss  oo  tteemmppoo  ddoo  sseemmááffoorroo  éé  mmuuiittoo  ccuurrttoo,,  vvaaii  aaoo  bbaannccoo  ee  nnããoo  ccoonnsseegguuee  eennttrraarr  ((ààss  vveezzeess  éé
rreevviissttaaddoo  ee  hhuummiillhhaaddoo,,  ààss  vveezzeess  ffiiccaa  ddoo  llaaddoo  ddee  ffoorraa)),,  tteennttaa  aannddaarr  nnaass  ccaallççaaddaass,,  mmaass  ssããoo  ttããoo
iirrrreegguullaarreess  qquuee  aaccaabbaa  aannddaannddoo  nnaa  rruuaa  ((mmaaiiss  uummaa  vveezz  ccoorrrreennddoo  rriissccoo  ddee  aattrrooppeellaammeennttoo))..
DDeeppooiiss  eellee  vvaaii  ppaarraa  aa  eessccoollaa,,  eessttuuddaa  ee  ddeeppooiiss  ffaazz  oo  mmeessmmoo  ppeerrccuurrssoo
ddee  vvoollttaa  ppaarraa  ccaassaa..

EEssssee  ccaaddeeiirraannttee  ((ppooddeerriiaa  sseerr  uumm  cceeggoo  oouu  qquuaallqquueerr  ppeessssooaa  ccoomm
ddeeffiicciiêênncciiaa))  mmeerreeccee  ggaannhhaarr  uummaa  mmeeddaallhhaa  ddee  oouurroo  qquuaannddoo  vvoollttaa  ppaarraa
ccaassaa,,  ppooiiss  eemm  uumm  ddiiaa  eellee  ccoorrrreeuu  ttrrêêss  mmaarraattoonnaass,,  mmaattoouu  ttrrêêss  lleeõõeess  ee
aaiinnddaa  vvaaii  rreeppeettiirr  ttuuddoo  ddee  nnoovvoo  nnoo  ddiiaa  sseegguuiinnttee..

VVooccêê  aacchhaa  qquuee  eessttoouu  eexxaaggeerraannddoo??  EEnnttããoo
vvaammooss  ffaazzeerr  uumm  tteessttee..  PPeegguuee  uummaa  ccaaddeeiirraa  ddee
rrooddaass  oouu  ccoollooqquuee  uummaa  vveennddaa  nnooss  oollhhooss
((nnããoo  eessqquueeççaa  aa  bbeennggaallaa))  ee  ddêê  uummaa  vvoollttaa
nnoo  qquuaarrtteeiirrããoo  ddee  ssuuaa  ccaassaa..  GGaarraannttoo  qquuee
vvooccêê  nnããoo  cchheeggaa  nneemm  nnaa  mmeettaaddee  ddoo  ppeerr--
ccuurrssoo  ee  ssee  cchheeggaarr  nnããoo  ccoonnsseegguuee  mmaaiiss
vvoollttaarr......  VVooccêê  aaiinnddaa  aacchhaa  qquuee  eeuu  eessttoouu
eexxaaggeerraannddoo??

SStteevveenn  DDuubbnneerr

Coordenador-Geral da ADD – 
Associação Desportiva para Deficientes

steven@add.org.br

Todo dia é dia 
de medalha de ouro

Nadadora 
Edênia Garcia, 

medalha de prata 
na Paraolimpíada 
de Atenas, 2004
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